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APRESENTAÇÃO 

Este manual busca agrupar conceitos, instruções e orientações técnicas, bem como 

determinações legais, destinadas a subsidiar os(as) Gestor(as) de contratos, IEPs, 

Convênios e Congêneres, na execução da sua missão.  

Para atender as finalidades precípuas da Anater, as contratações de serviços de Ater, 

dependem das diretrizes que trazem elementos que culminam nas atividades de 

planejamento e programação da definição de objetos, materializadas nos contratos 

resultantes das Chamadas Públicas e/ou contratações por inexigibilidade, celebração de 

convênios, celebração de Instrumento de Parceria e/ou celebração de outros instrumentos. 

O Manual disponibiliza orientações sobre conceitos, normas e procedimentos, de acordo 

com a legislação vigente e com as diretrizes, objetivos e necessidades instituídas por lei, 

oferecendo ao(à) Gestor(a) de Contratos, IEPs, Convênios e Congêneres as ferramentas 

necessárias para o bom desempenho de suas funções, de forma a assegurar a legalidade 

no fiel cumprimento do contrato, com utilização de procedimentos parametrizados, 

consistentes e transparentes.  

O conteúdo do presente Manual não impede ou inviabiliza contribuições, por parte da 

Diretoria Técnica da Anater e da Gerência das Execuções de Programas Estratégicos 

(GEPP), sobre orientações complementares que propiciem melhor eficácia, eficiência e 

efetividade na utilização dos recursos direcionados para a Anater, uma vez que não é 

possível prever todas as situações sobre procedimentos específicos em um único 

instrumento.  

Deve-se ressaltar que prevaleça o interesse público, em conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade pública, da 

publicidade, da economicidade, da eficiência administrativa e da eficácia dos direitos 

fundamentais.  

Este Manual é um documento dinâmico, que permite atualizações periódicas, conforme a 

ocorrência de avanços na legislação e nos processos gerenciais aplicados aos serviços de 

Ater. 

Brasília, 28 de fevereiro de 2025. 
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2. A PNATER E SUAS PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS  

A partir de 2003, o Governo Federal retomou a política de Ater, após ter ficado ausente 

desde 1989, quando foi extinta a Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão 

Rural - Embrater. Neste período a atribuição dos serviços de Assistência Técnica e Extensão 

Rural foi transferida do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) para o 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), que recriou o Departamento de Assistência 

Técnica e Extensão Rural (DATER) e o estruturou na Secretaria de Agricultura Familiar 

(SAF).  

Em 2010, a Lei nº 12.188, de 11 de janeiro, instituiu a Política Nacional de Assistência 

Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária (PNATER) e o 

Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (Pronater). 

 A Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e 

Reforma Agrária - Pnater promoveu a institucionalização da Assistência Técnica e Extensão 

Rural - Ater como política pública de Estado, gratuita e continuada, permitindo a prestação 

de serviços qualificados para o público da agricultura familiar e da reforma agrária, a fim de 

contemplar os interesses dos diferentes grupos que compõem a agricultura familiar e 

prevendo a constituição de ações setoriais de atendimento a essa diversidade. 

A PNATER representa um divisor de águas na história da Ater no país e trouxe conceitos 

contemporâneos que se diferiram substancialmente daqueles adotados pelas políticas 

anteriores. A PNATER abordou a extensão rural como processo contínuo de formação e de 

educação compartilhada, voltada para um novo modelo de desenvolvimento rural 

sustentável e elegeu como seu público a agricultura familiar em toda a sua diversidade.  

A lei nº 12.188/2010, em seu art.1º, instituiu a PNATER e descreve, nos artigos 3º e 4º, os 

seus princípios e objetivos:  

Art. 3º São princípios da Pnater:  

I. Desenvolvimento rural sustentável, compatível com a utilização adequada dos 

recursos naturais e com a preservação do meio ambiente;  

II. Gratuidade, qualidade e acessibilidade aos serviços de assistência técnica e 

extensão rural;  
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III. Adoção de metodologia participativa, com enfoque multidisciplinar, interdisciplinar e 

intercultural, buscando a construção da cidadania e a democratização da gestão da 

política pública;  

IV. Adoção dos princípios da agricultura de base ecológica como enfoque preferencial 

para o desenvolvimento de sistemas de produção sustentáveis;  

V. Equidade nas relações de gênero, geração, raça e etnia; e VI - contribuição para a 

segurança e soberania alimentar e nutricional.  

Art. 4° São objetivos da Pnater:  

• Promover o desenvolvimento rural sustentável;  

• Apoiar iniciativas econômicas que promovam as potencialidades e vocações 

regionais e locais;  

• Aumentar a produção, a qualidade e a produtividade das atividades e serviços 

agropecuários e não agropecuários, inclusive agroextrativistas, florestais e 

artesanais;  

• Promover a melhoria da qualidade de vida de seus beneficiários;  

• Assessorar as diversas fases das atividades econômicas, a gestão de 

negócios, sua organização, a produção, inserção no mercado e 

abastecimento, observando as peculiaridades das diferentes cadeias 

produtivas;  

• Desenvolver ações voltadas ao uso, manejo, proteção, conservação e 

recuperação dos recursos naturais, dos agroecossistemas e da biodiversidade;  

• Construir sistemas de produção sustentáveis a partir do conhecimento 

científico, empírico e tradicional;  

• Aumentar a renda do público beneficiário e agregar valor à sua produção;  

• Apoiar o associativismo e o cooperativismo, bem como a formação de agentes 

de assistência técnica e extensão rural; 

• Promover o desenvolvimento e a apropriação de inovações tecnológicas e 

organizativas adequadas ao público beneficiário e a integração deste ao 

mercado produtivo nacional;  

• Promover a integração da Ater com a pesquisa, aproximando a produção 

agrícola e o meio rural do conhecimento científico; e  
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• Contribuir para a expansão do aprendizado e da qualificação profissional e 

diversificada, apropriada e contextualizada à realidade do meio rural brasileiro. 

A Lei de Ater ainda institui, em seu art. 6º, o Programa Nacional de Ater – 

PRONATER, que tem por objetivo a organização e a execução dos Serviços 

de Ater, bem como define em seu art. 11 as entidades que podem executar os 

contratos oriundos do PRONATER, bem como o processo de contratação por 

Chamada Pública (art.19). 

3. DA ANATER 

Em 26 de maio de 2014, a Presidência da República publica o Decreto Nº 8.252 que institui 

o serviço social autônomo denominado Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão 

Rural (Anater), pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de interesse coletivo e 

de utilidade pública, conforme disposto no art. 1º da Lei nº 12.897, de 18 de dezembro de 

2013.  

Conforme o Decreto, seu principal papel é “promover, estimular, coordenar e implementar 

Programas e Projetos de Assistência Técnica e Extensão Rural, visando à inovação 

tecnológica e à apropriação de conhecimentos científicos de natureza técnica, econômica, 

ambiental e social”. Cabe à Agência, entre outras competências, contratar Entidades para 

qualificação e ampliação de serviços de assistência técnica e extensão rural no Brasil. 

A Anater surge para ampliar o número de famílias assistidas pela Ater. A partir da 

regulamentação da Anater, o Governo Federal fica responsável pela formulação das 

políticas públicas de Ater, sendo a sua implementação de responsabilidade da Anater. 

São finalidades da Anater: 

● Promover, estimular, coordenar e implementar programas de assistência técnica e 

extensão rural, com vistas à inovação tecnológica e à apropriação de conhecimentos 

científicos de natureza técnica, econômica, ambiental e social; 

● Promover a integração do sistema de pesquisa agropecuária e do sistema de 

assistência técnica e extensão rural, fomentando o aperfeiçoamento e a geração de 

novas tecnologias e a sua adoção pelo público previsto no artigo 3° do Decreto n° 

8.252, de 26 de maio de 2014; 
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● Apoiar a utilização de tecnologias sociais e os saberes tradicionais pelo público 

previsto no artigo 3° do Decreto n° 8.252, de 26 de maio de 2014; 

● Credenciar e acreditar pessoas físicas e jurídicas prestadoras de serviços de 

assistência técnica e extensão rural; 

● Promover programas e ações de caráter continuado para a qualificação de 

profissionais de assistência técnica e extensão rural que contribuam para o 

desenvolvimento rural sustentável; 

● Contratar serviços de assistência técnica e extensão rural conforme disposto em 

regulamento; 

● Articular-se com os órgãos públicos e pessoas jurídicas de direito público e privado, 

incluindo consórcios municipais para o cumprimento de seus objetivos; 

● Colaborar com as unidades da Federação na criação, implantação e operação de 

mecanismo com objetivos afins aos da Anater; 

● Monitorar e avaliar os resultados das pessoas físicas e jurídicas prestadoras de 

assistência técnica e extensão rural com que mantenha contratos ou convênios; 

● Envidar os esforços necessários para universalizar os serviços de assistência técnica 

e extensão rural para o público previsto no artigo 3° do Decreto n° 8.252, de 26 de 

maio de 2014; 

● Envidar os esforços para ampliar os serviços de assistência técnica às organizações 

econômicas do público previsto no artigo 3° do Decreto n° 8.252, de 26 de maio de 

2014; 

● Promover a articulação prioritária com os órgãos públicos estaduais de extensão rural 

visando a compatibilizar a atuação em cada unidade da Federação e ampliar a 

cobertura da prestação de serviços aos beneficiários. 

4. DEFINIÇÕES 

Para os fins deste Manual, considera-se de extrema importância as seguintes definições, 

em conformidade com o Regulamento de Licitação e Contratos da Anater: 



 

 
 

pág. 9 
 

Instrumentos: Contratos, IEPs, Convênios e Congêneres. 

Plano de trabalho: Peça processual integrante dos instrumentos, que evidencia o 

detalhamento do objeto, da justificativa, dos cronogramas físico e financeiro, do plano de 

aplicação das despesas, bem como das informações da conta corrente específica, dos 

partícipes e dos seus representantes. 

Meta: parcela quantificável do objeto descrito no plano de trabalho. 

Objeto: produto do instrumento, observados o plano de trabalho e as suas finalidades. 

Ater - Assistência Técnica e Extensão Rural. 

ATI – Assessoria Técnica Independente. 

Contrato de Ater: instrumento jurídico que regula as contratações de Serviços de 

Assistência Técnica e Extensão Rural prestados por entidades privadas e/ou públicas 

executoras de Ater. 

Contratado de Ater: pessoa jurídica contratada para prestação de serviços de Ater por meio 

do contrato. 

Contrato de ATI: instrumento jurídico que regula as contratações de Serviços de Assistência 

Técnica Independente prestados por entidades privadas com e sem fins lucrativos 

Contratado de ATI: pessoa jurídica contratada para prestação de serviços de ATI por meio 

do contrato. 

Diretriz: Instrumento orientador das execuções, formulado pelo Departamento de 

Assistência Técnica e Extensão Rural/ Dater/ SAF/ MDA. 

Entidade pública executora de Ater: entidades da Administração Pública Indireta e órgãos 

públicos integrantes da Administração Direta dos Estados e do Distrito Federal e de 

consórcios públicos, bem como demais pessoas jurídicas que sejam consideradas entidades 

da Administração Pública Indireta por equiparação. 

Entidades privadas, com e sem fins lucrativos executoras de Ater: instituições privadas 

com e sem fins lucrativos que executem serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural. 

Entidades privadas, com e sem fins lucrativos executoras de ATI: instituições privadas 

com e sem fins lucrativos que executem serviços de Assistência Técnica Independente. 
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Instrumento específico de parceria (IEP): instrumento jurídico utilizado para entidades 

públicas executoras de Ater. 

Subsidiária: pessoa jurídica responsável pelo aporte de recursos por meio de Contratos, 

IEPs, Convênios e Congêneres. 

Subsidiada: pessoa jurídica que recebe o aporte de recursos por meio de Contratos, IEPs, 

Convênios e Congêneres. 

Convênio: instrumento que disciplina a transferência de recursos financeiros da Anater para 

órgãos ou entidades da Administração Pública Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou 

indireta, consórcios públicos, ou ainda, entidades privadas sem fins lucrativos, visando à 

execução de projeto ou atividade de interesse recíproco, em regime de mútua cooperação. 

Convenente: órgão ou entidade da Administração Pública direta ou indireta, de qualquer 

esfera de governo, consórcio público ou entidade privada sem fins lucrativos, com a qual a 

Anater pactua a execução de programas, projetos e atividades de interesse recíproco por 

meio de convênios. 

Concedente: órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta ou indireta, 

responsável pela transferência dos recursos, verificação da conformidade financeira, 

acompanhamento da execução e avaliação do cumprimento do objeto do instrumento. 

Aporte financeiro: contribuição financeira destinada às entidades que firmam parceria com 

a Anater por meio de Contratos, IEPs, Convênios e Congêneres. 

Aporte institucional: contribuição financeira da contratada, ou contribuição por meio de 

custeio de despesas provenientes de serviços ligados a execução do objeto pactuado, 

custeio de despesas com material, custeio de despesas com pessoal (diárias, salários, 

benefícios e impostos), custeio de despesas proveniente da utilização da estrutura (móveis, 

imóveis, veículos e equipamentos), e demais custos por parte da entidade pública de Ater 

ou equiparada, aprovados no plano de trabalho com vistas ao alcance dos resultados 

pactuados. 

Serviço de Ater: conforme o inciso I do art. 2º da Lei 12.188/2010, é o conjunto de atividades 

voltadas para a educação não formal, de caráter continuado, no meio rural, que promove 

processos de gestão, produção, beneficiamento e comercialização das atividades e dos 
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serviços agropecuários e não agropecuários, inclusive das atividades agroextrativistas, 

florestais e artesanais. 

Atividade: palavra utilizada para fazer referência à unidade que compõe o serviço. Como 

exemplo, podemos citar: oficinas, seminários e visitas técnicas.  

Chamadas Públicas de Ater: documentos que definem todo o conjunto de elementos 

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para caracterizar o serviço de 

Ater.  

Quando a contratação de serviços de Ater for realizada por meio de chamada pública, deverá 

conter, pelo menos:  

I. O objeto a ser contratado, descrito de forma clara, precisa e sucinta;  

II. A quantificação do público beneficiário;  

III. A área geográfica da prestação dos serviços;  

IV. O prazo de execução dos serviços;  

V. Os valores para contratação dos serviços;  

VI. A qualificação técnica exigida dos profissionais, dentro das áreas de especialidade 

em que serão prestados os serviços;  

VII. A exigência de especificação pela entidade que atender à chamada pública do 

número de profissionais que executarão os serviços, com suas respectivas 

qualificações técnico profissionais;  

VIII. Os critérios objetivos para a seleção da Entidade Executora. 

Proposta Técnica: conjunto de elementos necessários e suficientes para a caracterização 

dos serviços exigidos nos Contratos e IEPs. 

Gerente: é o coordenador dos trabalhos dos gestores e gestoras de contratos, IEPs, 

Convênios e Congêneres. É da sua responsabilidade o planejamento, o acompanhamento 

e a validação preliminar das ações dos analistas para submissão à decisão da diretoria 

técnica. 

Gestor(a): é o(a) analista da Anater responsável por acompanhar os aspectos formais, 

jurídico-administrativos e financeiros do contrato observando o cumprimento, pela 

contratada, das regras previstas no instrumento contratual. É responsável pela homologação 

das atividades executadas e posterior envio das notas fiscais/faturas para pagamento, 
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mediante a análise qualitativa dos serviços executados. É responsável, também, por 

deliberar e se manifestar sobre propostas de alteração contratual e por aplicar sanções por 

descumprimento contratual conforme o RLC. 

Objeto dos Contratos, Convênios e/ou Instrumentos Específicos de Parceria e 

Congêneres: estabelece a previsão da prestação de serviços de Ater/ATI e representa o 

produto final de todo o instrumento pactuado e, por esse motivo, não deve ser modificado.  

Registro de Ocorrências: É facultado à Anater promover, em processo próprio, rescisões 

por cometimento reiterado de faltas. O(a) gestor (a) deverá promover o registro das 

ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das 

cláusulas contratuais.  

Período de vigência: consiste no período em que o Contratos, IEPs, Convênios e 

Congêneres firmados podem produzir direitos e obrigações para as partes contratantes. Os 

referidos prazos guardam certa similaridade, mas não são iguais. A previsão da possibilidade 

de prorrogação do prazo de vigência deverá constar nos Contratos, IEPs, Convênios e 

Congêneres. Finalizado o prazo de vigência, o(a) gestor(a) deverá elaborar Parecer Técnico 

de encerramento, analisando a execução total da operação. 

Prazo de execução: tem seu início na data de assinatura do contrato, convênio, IEP ou 

congêneres e término na data prevista em cláusula específica do contrato, convênio, IEP ou 

congêneres.  

Execução Regular dos Contratos, IEPs, Convênios e Congêneres: É o cumprimento das 

obrigações convencionadas pelas partes em cada etapa de execução dos instrumentos.  

Inexecução ou Descumprimento Contratos, IEPs, Convênios e Congêneres: É o 

descumprimento total ou parcial de suas cláusulas e condições ajustadas, devido à ação ou 

à omissão de qualquer das partes contratantes ou, ainda, motivado por fato excepcional ou 

imprevisível, estranho à vontade das partes ou ato de terceiros. 

Glosa: retenção dos recursos financeiros a serem pagos às entidades prestadoras de 

serviço quando verificada a desconformidade, no todo, ou em parte, do serviço contratado.  

Rescisão: É o encerramento ou a cessação da eficácia da operação antes do fim de seu 

prazo de vigência. Pode acontecer em três situações distintas:  
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I. A rescisão administrativa: corresponde à rescisão unilateral do contrato, com as 

seguintes motivações: 

i. Descumprimento das ações pactuadas por culpa exclusiva da entidade; 

ii. Em razão de interesse público ou da Anater; 

iii. Ocorrência de caso fortuito ou força maior; 

iv. Quando a execução das metas previstas no Plano de Trabalho estiver com 

baixíssima execução; 

v. Quando ocorram duas notificações emitidas pela Anater para regularizar a 

execução dos serviços e a entidade não tenha assim procedido ou a 

justificativa por si apresentada para o não cumprimento das obrigações 

contratuais não tenha sido aceita pela Anater. 

vi. Quando as condições impostas pela contratante para subsidiar a celebração 

de termo aditivo de prorrogação de prazo não tenham sido cumpridas em sua 

totalidade pela entidade; 

II. A rescisão consensual: também chamada de rescisão amigável, que pode ocorrer 

na conveniência da Administração e/ou da instituição executora de Ater;  

III. A rescisão judicial: o fundamento da rescisão judicial é, essencialmente, o 

inadimplemento de alguma das partes. 

Acompanhamento da Execução das Atividades: é a verificação periódica e à distância da 

conformidade da prestação dos serviços, utilizando como ferramenta o SGA. Quando 

necessário está previsto o acompanhamento in loco. 

Sistema de Gestão de Ater - SGA: O SGA é um software que possibilita o controle e 

acompanhamento da execução física, em tempo real, das metas/atividades estabelecidas 

nos instrumentos contratuais entre Anater e entidades, sejam elas públicas ou privadas, por 

meio do Plano de Trabalho. Além disso, o Sistema - SGA avalia o desempenho das 

entidades executoras, fazendo o acompanhamento, inclusive, do técnico que insere as 

informações no Sistema. 

Termo aditivo: Instrumento que tenha por objetivo a modificação do Contrato, IEP, 

Convênio e Congêneres já celebrado, formalizado durante sua vigência, vedada a alteração 

da natureza do objeto aprovado. 



 

 
 

pág. 14 
 

Contrapartida: contribuição financeira e/ou econômica de responsabilidade do 

Convenente/Executor, podendo ser alocada da seguinte forma:  

a) financeira – contribuição com aporte em moeda corrente;  

b) econômica – contribuição por meio de serviços, recursos materiais, patrimoniais 

e/ou humanos mensuráveis economicamente, sem aporte de moeda corrente. 

5. DA GESTÃO DOS CONTRATOS, IEPS, CONVÊNIOS E 

CONGÊNERES 

A Gerência das Execuções de Programas e Projetos é responsável pela gestão dos 

Contratos de Ater, resultantes de Chamamento Público e/ou Contratação por Inexigibilidade, 

bem como dos Instrumentos Específicos de Parceria (IEPs), Convênios e congêneres. Suas 

atribuições incluem a execução processual, o controle e o acompanhamento físico e 

qualitativo desses instrumentos. 

Este Manual estabelece que:  

• A execução abrange desde a autuação dos processos oriundos de Chamada 

Pública, IEPs, Convênios, ATIs e congêneres até seus arquivos definitivos;  

• O acompanhamento qualitativo e quantitativo deve garantir o cumprimento das 

obrigações pactuadas;  

• Todas as etapas do acompanhamento são realizadas pelo Sistema de Gestão de 

Ater – SGA;  

• A gestão jurídico-administrativa e financeira envolve deliberações sobre 

descumprimento ou alteração de cláusulas contratuais, bem como a efetivação de 

pagamentos às entidades executoras;  

• O descumprimento total ou parcial das disposições contratuais pode resultar na 

rescisão dos instrumentos, aplicação de deliberações e apuração de 

responsabilidades, em conformidade com o Regulamento de Licitação e Contratos 

da Anater (RLC). 

A execução dos objetos contratados é coordenada pela Gerência das Execuções de 

Programas e Projetos e acompanhada por seus analistas, designados como Gestores(as) 
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de Contratos, IEPs, Convênios e Congêneres, por meio de Portaria da Presidência da 

Anater. 

A gestão e o acompanhamento devem seguir os princípios de eficiência e eficácia, além dos 

demais princípios da administração pública. Os atos administrativos da Anater são 

respaldados pelo Contrato de Gestão firmado com o Ministério do Desenvolvimento Agrário 

e Agricultura Familiar (MDA), supervisionado pelo Departamento de Assistência Técnica e 

Extensão Rural (DATER/MDA). Esse Contrato de Gestão vincula programas 

governamentais e estabelece compromissos institucionais da Anater, assegurando: 

a) plena execução das atividades programadas nos planos de trabalho contratados e 

efetivo cumprimento das cláusulas contratuais, assegurando o adimplemento das 

obrigações e a excelência na realização das atividades, atendendo aos requisitos 

técnicos e de qualidade na prestação do serviço de Ater; 

b) cumprimento das obrigações da Anater, de forma a transmitir confiabilidade às 

entidades contratadas, com reflexos favoráveis na execução do contrato; 

c) contínuo aprimoramento das contratações, por meio de estratégias de identificação 

da demanda de serviços e do diálogo com representantes dos públicos interessados 

para a elaboração das Chamadas de Ater, IEPs e Convênios; 

d) contínuo aprimoramento das contratações; 

e) registro completo e adequado das faltas cometidas pelas entidades contratadas, de 

forma a facilmente solucionar contestações quanto à inadimplência delas;  

f) correta aplicação dos recursos públicos, garantindo que o pagamento esteja de 

acordo com o serviço de Ater efetivamente executado pela entidade parceira 

(entidade executora dos serviços de Ater);  

g) tratamento de todas as contratadas, conveniadas e firmadas com padronização de 

procedimentos, a fim de que não haja descumprimento do pactuado;  

h) procedimentos administrativos transparentes e simplificados, de forma que a gestão 

e o acompanhamento sejam realizados com a celeridade necessária ao bom 

andamento do contrato, IEP, Convênio ou Congênere; 
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5.1. DOS CONTRATOS, INSTRUMENTOS ESPECÍFICOS DE PARCERIA, 

CONVÊNIOS E CONGÊNERES 

5.1.1 Contratos de Ater 

O Contrato de Ater será utilizado para a contratação de instituições privadas executoras de 

serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural, sendo precedido de chamamento público.  

Fluxo para a contratação das Entidades por meio de Chamadas Públicas 

 

 

• Do aporte de recurso e Pagamento de Parcelas no Contrato de Ater 

Para os contratos mencionados, a Anater poderá antecipar até 20% do valor total do 

instrumento para o início dos serviços, conforme definição da Diretoria Executiva. A 

antecipação será concedida somente se a contratada não possuir pendências na execução 

de outros contratos com a Anater. 

Após a liberação de recursos para o início da execução do objeto contratado, as demais 

parcelas só poderão ser liberadas após a contratada comprovar o cumprimento das metas 

relacionadas no plano de trabalho, mediante laudos postados no SGA. 

Para dar início a realização das atividades é necessário que: 
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a) A Entidade demonstre a equipe técnica que executará o serviço, conforme o perfil 

exigido no Edital de Chamamento Público. Posteriormente haverá análise da 

documentação dos técnicos e do coordenador a apresentados pela entidade no SGA 

no prazo de 10 dias úteis pela Gerência de Planejamento Estratégico de Programas, 

Credenciamento e Formação. 

b) O Plano de Trabalho seja atualizado pela entidade, apresentado e aprovado pela 

Anater, por meio do SGA no prazo de 10 dias úteis pela Gerência de Planejamento 

Estratégico de Programas, Credenciamento e Formação. 

Consecutivamente será emitido um Parecer Técnico de autorização do início das atividades, 

assim como a homologação dos técnicos e do Plano de Trabalho no SGA para posterior 

atuação do(a) Gestor(a) de Contrato junto à Entidade. 

5.1.2 Instrumentos Específicos de Parceria - IEP 

O Instrumento Específico de Parceria é compreendido como um conjunto de 

responsabilidades, direitos e obrigações decorrentes de relação jurídica estabelecida 

formalmente entre a Anater e Entidades Públicas de Ater, em regime de mútua cooperação, 

para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, como condição prévia à 

execução de projetos voltados à prestação de serviço público de Ater por resultados 

segundo as disponibilidades orçamentárias da Anater, de acordo com o Art.56 do 

Regulamento de Licitação. 

Para que a Entidade Pública de Ater venha estabelecer parceria com a Anater, o Governo 

Estadual e do Distrito Federal devem ter aderido ao Pacto Nacional pela Ater. 

O Instrumento Específico de Parceria, sob pena de nulidade deverá seguir os preceitos 

estabelecidos no RLC.  

• Do aporte de recurso no Instrumento Específico de Parceria 

Para os instrumentos mencionados, a Anater, após a sua assinatura, poderá antecipar até 

20% do valor total contratado, para o início dos serviços, desde que: 

a)  A entidade demonstre planilha detalhada dos serviços, custos e datas de execução 

do recurso, proporcional ao montante a ser liberado; 
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b) A planilha detalhada dos serviços seja aprovada pela Anater após análise da área 

técnica e deliberação da diretoria executiva;  

c) A contratada não tenha pendência na execução de IEP’s com a Anater.  

O restante dos recursos será aportado de acordo com os períodos programáticos definidos 

no Plano de Trabalho e com a avaliação das metas, a qual não poderá ser inferior a 80% do 

pactuado no Plano. 

5.1.3 Convênios 

Recomenda-se consultar o regulamento específico para Convênios (conforme Anexo 3 

deste Manual.  

5.2 DA GERÊNCIA DAS EXECUÇÕES DE PROGRAMAS E PROJETOS 

A Gerência das Execuções de Programas e Projetos está vinculada a Diretoria Técnica da 

Anater e é a unidade responsável pelas atividades inerentes à gestão dos Contratos, IEPs, 

Convênios e Congêneres nos seus aspectos formais administrativo, jurídicos e financeiros, 

tendo a atribuição de realizar:  

● cadastramento do plano de trabalho no SGA; 

● as análises de alterações contratuais;  

● as ampliações ou reduções dos quantitativos contratados;  

● os registros dos incidentes relativos a pagamentos;  

● a correta instrução processual;  

● o controle de prazos contratuais;  

● as prorrogações;  

● os encaminhamentos das ações relativas à aplicação de penalidades;  

● a autorização do pagamento das notas fiscais/ faturas atestadas; 

● Acompanhar as alterações de interesse da Contratada, que deverão ser formalizadas 

e devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de 

reequilíbrio econômico financeiro ou de repactuação; 

● Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração 

unilateral do Contrato pela Administração;  

● Alimentar o SGA com informações relativas à execução física dos Contratos, IEPs, 

Convênios e Congêneres, responsabilizando-se por tais informações; 
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● Notificar às entidades executoras quando for pertinente; 

● Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração 

unilateral do Contrato, Convênios e congêneres pela Anater; 

● Subsidiar as Diretorias Técnica e Administrativa e Financeira e a Presidência com 

informações relativas à execução física e/ou financeira dos Contratos, IEPs, 

Convênios e Congêneres; 

● Contribuir para a realização de estudos sobre os resultados e entregas dos contratos 

e programas numa perspectiva de oferecer subsídios para o aperfeiçoamento dos 

desenhos das futuras Chamadas Públicas de Ater.  

 

5.3 DAS FUNÇÕES DO(A) GESTOR(A) DE CONTRATOS, INSTRUMENTOS 

ESPECÍFICOS DE PARCERIA, CONVÊNIOS E CONGÊNERES 

Será designado para gestor(a) de contrato, IEP, Convênio e Congêneres, um analista 

técnico, mediante nomeação por meio de Portaria, pelo Presidente da Anater. 

As funções do gestor(a) iniciam-se com a conclusão da fase de contratação da entidade 

executora, seja pública ou privada, mediante a publicação do ato no Diário Oficial da União. 

Ao(a) gestor(a) de contrato compete zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações 

contratuais e/ou pactuadas assumidas e pela qualidade dos serviços prestados aos(as) 

agricultores(as) familiares beneficiários(as) de Ater.  

São funções do(a) gestor(a) de contrato, IEP, Convênio e Congêneres: 

● Monitorar periodicamente as informações prestadas pela contratada no SGA e emitir 

relatório quanto à execução da operação; 

● Lançar no SGA as informações contidas nos Contratos, IEPs, Convênios e 

Congêneres, sob sua responsabilidade; 

● Solicitar que a entidade apresente o Coordenador do Instrumento; 

● Recomendar a liberação de aporte; 

● Recomendar a liberação de parcela, em se tratando de instrumentos, mediante a 

execução e aprovação mínima de 80% das metas/atividades pactuadas no 

quadrimestre; 
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● Recomendar os pagamentos dos serviços executados, mediante a análise 

quantitativa e qualitativa das metas/atividades pactuadas respeitando o período de 

execução; 

● Analisar os Relatórios de Execução física das atividades executadas e atestar as 

notas fiscais ou faturas enviadas para pagamento pela contratada; 

● Prestar informações sobre a execução do contrato de Ater, IEP, convênio e/ou 

Congêneres à Diretoria da Anater, encaminhando relatório circunstanciado, quando 

solicitado; 

● Informar ao(a) gerente de gestão das execuções e/ou área pertinente (controle 

interno/ assessoria jurídica), em tempo hábil, irregularidades passíveis de punição, 

nos termos do Regulamento de Licitação; 

● Encaminhar ao(a) gerente de gestão das execuções parecer técnico com resposta 

às solicitações de alteração da proposta contratada para conhecimento e 

providências cabíveis quanto a manifestação superior; 

● Notificar de imediato a Entidade executora onde ocorreram impropriedades e/ou 

irregularidades na execução do Contrato.  

● Zelar pelo fiel cumprimento das operações; 

● Manter o(a) gerente de contratos devidamente subsidiado das informações 

suficientes para coordenação dos trabalhos e aperfeiçoamento permanente da 

gestão dos contratos. 

Para o adequado desempenho de suas atribuições, o(a) gestor(a) deverá exercer as 

atividades de:  

a) Orientação: orientar e estabelecer diretrizes para a executora de Ater, bem como 

dar e receber informações sobre a execução da operação. Essas informações 

podem ser solicitadas pelo(a) gerente, pelo(a) gestor(a), pelo(a) contratado(a), pelas 

assessorias (de controle interno e/ou jurídica) ou pela área demandante. 

b) Interdição: recomendar a paralisação da execução das atividades quando 

objetivamente, constatar irregularidade que precise ser sanada. Caso identifique que 

o problema não foi resolvido num determinado prazo, o gestor(a) deve comunicar 

oficialmente para sua gerência que, por sua vez, encaminhará para a DITEC para 

providências cabíveis.  
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c) Certificação: emitir minutas de atestados ou certidões de avaliação dos serviços 

prestados, por meio do Relatório de Execução, que será assinado e atestado pela 

Diretoria Técnica. Isso pode ser solicitado tanto para medidas administrativas, como 

liquidação de despesa, ou judiciais, a serem tomadas pela Anater, ou pelo 

contratado, na postulação dos seus direitos ou na defesa dos seus interesses.  

d) Representação: levar a conhecimento das chefias diretas e indiretas, ou, se for o 

caso, às autoridades eventuais desconformidades e/ou inconsistências de que 

tenham conhecimento durante a execução do contrato. Por exemplo: uso de 

documento falso, crime contra as relações de trabalho, crime contra o meio 

ambiente, crime contra a Anater. Da mesma forma, comunicar ao(à) gerente e/ao 

gestor(a) as situações irregulares que devam ser objeto de atenção. 

e) Glosa: Através do(a) gerente, indicar a Diretoria que recomende a glosa relativa ao 

quantitativo de atividades executadas fora dos parâmetros estabelecidos, mal 

executadas ou não executadas; e sugerir a aplicação de penalidades ao(à) 

contratado(a) em face do inadimplemento das obrigações.  

f) Aprovação e ateste: confirmar a medição dos serviços de Ater efetivamente 

realizados, dos cronogramas de execução das atividades, dos beneficiários 

atendidos e emitir ateste de execução parcial ou total, para liquidação de despesa 

parcial ou liquidação final da operação de modo a subsidiar o(a) gestor(a) na tomada 

de decisão. 

g) Validação e encaminhamento: É competência do(a) gerente de gestão das 

execuções analisar as informações dos(as) gestores(as) de contratos, IEPs, 

Convênios e Congêneres, observando a correta instrução processual e validando a 

posição dos pareceres técnicos dos(as) analistas, para encaminhamento à diretoria 

técnica que tem a autoridade da decisão final sobre as questões em pauta.  

ATENÇÂO É IMPORTANTE LEMBRAR:  

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – Lei nº 13.709, de 14/08/2018 – foi 

promulgada para proteger os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e a livre 

formação da personalidade dos indivíduos. A norma regulamenta o tratamento de dados 

pessoais em meios físicos ou digitais, realizado por pessoas físicas ou jurídicas, abrangendo 

um amplo conjunto de operações, tanto manuais quanto automatizadas. 
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A Anater é responsável por cumprir as determinações da LGPD, incluindo a criação de um 

Termo de Autorização de Uso de Dados, sempre que necessário. 

De acordo com a LGPD, considere: 

• Dados pessoais: qualquer informação que identifique ou possa identificar uma 

pessoa natural, como nome, sobrenome, RG, CPF, geolocalização (GPS), endereço 

IP e identificação de dispositivos. 

• Dados pessoais sensíveis: informações que revelam origem racial ou étnica, 

convicções religiosas, opiniões políticas, filiação sindical ou organizações religiosas, 

filosóficas ou políticas, além de dados relacionados à saúde, vida sexual, genética ou 

biometria. 

 Além disso, sempre que houver coleta de imagem ou gravação de voz para uso institucional 

ou divulgação, é necessária a obtenção de consentimento por meio do Termo de Autorização 

de Uso de Imagem e Voz . 

O cumprimento da LGPD é essencial para garantir a proteção e o uso adequado das 

informações pessoais, garantindo a transparência e a conformidade legal em todas as 

operações da Anater. 

5.4 PASSO A PASSO DAS ATIVIDADES DOS(AS) GESTORES(AS) DE 

CONTRATO, IEPS, CONVÊNIOS E CONGÊNERES NO SGA 
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Na tela inicial do SGA o(a) Gestor(a) de Contratos deve clicar na opção “SGA”. 
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 Em seguida o(a) Gestor(a) de Contratos deve clicar na opção “Instrumentos”. 
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Na tela de busca o(a) Gestor(a) de Contratos deve clicar na opção “Cadastrar”. 
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O(a) Gestor(a) de Contratos deve preencher todos os campos de acordo com o Plano de Trabalho aprovado e contratado com a ANATER. 
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Após preencher todos os campos do SGA o(a) Gestor(a) deve inerir todas as metas de acordo com o Plano de Trabalho aprovado e contratado com 

a ANATER.  Para isso deve clicar no botão “Adicionar”.  
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O(a) Gestor(a) deve inserir todas as metas de acordo com o Plano de Trabalho aprovado e contratado com a ANATER. Em seguida clicar em 

“Adicionar”. Nesse passo as metas são incluídas uma por vez.  
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Após o preenchimento de todos os campos e da inclusão de todas as metas clicar em “Salvar”.  
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Na tela inicial do SGA o(a) Gestor(a) de Contratos deve clicar na opção “SGA”.  
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Em seguida o(a) Gestor(a) de Contratos deve clicar na opção “EAB”. 
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Na tela de busca o(a) Gestor(a) de Contratos deve clicar na opção “Cadastrar”. 
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O(a) Gestor(a) deve preencher os campos e encolher a opção “Ater Individual”. 
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O(a) Gestor(a) deve selecionar os indicadores referentes ao programa nas ações individuais e clicar na seta indicada.  
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Em seguida clicar em “Salvar”.  
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O mesmo procedimento deve ser realizado para a opção “Ater Comunitária”. 
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Cadastro dos Indicadores na EAB:  

ATENÇÃO! 

 

  

Após salvar os Indicadores Individuais e Comunitários deve-se Finalizar o cadastro, clicando no botão “Finalizar”. 
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pág. 40 
 

 

Na tela inicial do SGA o(a) Gestor(a) de Contratos deve clicar na opção “Monitoramento & Avaliação”.  
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Em seguida clicar na opção “Instrumentos”.  
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Na tela de busca basta clicar em “Pesquisar” para ter acesso aos instrumentos. 
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Aparecerão na tela todos os instrumentos referentes aos contratos da Anater, o(a) Gestor(a) de Contratos pode buscar pelo instrumento que deseja trabalhar na 

opção “Buscar”. Quando o gestor encontrar o Instrumento a ser trabalhado, clicar em visualizar.  
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Todas as metas contratadas para esse instrumento aparecerão na tela, o(a) Gestor(a) de Contratos deve buscar a meta a ser analisada e 

clicar em “Visualizar” nas “Ações”. 
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Todas as execuções realizadas na meta selecionada aparecerão na tela, o(a) Gestor(a) de Contratos deve buscar a execução a ser 

analisada e clicar em “Visualizar” nas “Ações”. 
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Nessa tela o(a) Gestor(a) de Contratos terá acesso aos documentos postados pelo Técnico(a), para abrir os documentos o(a) Gestor(a) 

deve clicar nos botões contidos na coluna “Documentos”. 
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Após análise dos documentos o(a) gestor (a) deverá clicar em “Avaliação Gestor”. 



 

 
 

pág. 48 
 

 

Nessa tela o(a) gestor(a) deve escolher entre as opções “Analisado” (caso a execução esteja de acordo com o contratado) ou “Reprovado” 

(caso a execução tenha algum problema com os documentos postados). 
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Caso o(a) Gestor(a) identifique algo que esteja em desacordo com o que foi contratado o mesmo deve reprovar a atividade e escrever no 

quadro “Observação” qual foi o problema identificado para que o técnico corrija o problema.  
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Caso a atividade tenha sido reprovada aparecerá um botão vermelho. 
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Caso a atividade tenha sido aprovada aparecerá um botão azul. 
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5.5 DO ACOMPANHAMENTO DOS CONTRATOS, INSTRUMENTOS 

ESPECÍFICOS DE PARCERIA, CONVÊNIOS E CONGÊNERES 

A competência do acompanhamento é realizada pela Gerência das Execuções de 

Programas e Projetos (GEPP) e a Gerência de Monitoramento e Avaliação (GGMA). 

5.5.1 DOS PROCEDIMENTOS DE ACOMPANHAMENTO DOS CONTRATOS, 

INSTRUMENTOS ESPECÍFICOS DE PARCERIA, CONVÊNIOS E 

CONGÊNERES 

I. Procedimentos Iniciais do Acompanhamento 

• Receber as portarias dos(as) gestores(as) dos Contratos, Instrumentos 

Específicos de Parceria, Convênios e Congêneres; 

• Cadastrar os Planos de Trabalho pactuados entre as partes no Sistema de 

Gestão de Ater – SGA no prazo de 5 dias úteis após o recebimento do 

documento; 

• Vinculação dos indicadores no SGA de acordo com o Contrato; 

• Conferir a documentação da equipe técnica (Gerência de Planejamento 

Estratégico de Programas, Credenciamento e Formação); 

• Acompanhar a capacitação realizada pela Gerência de Planejamento Estratégico 

de Programas, Credenciamento e Formação; 

• Autorizar o início das atividades. 

 

II. Procedimentos Permanentes do Acompanhamento via SGA 

• Verificar, para fins de concessão do aporte, quais as metas e os seus 

respectivos quantitativos, que serão acrescidas; 

• Acompanhar a execução vinculada ao aporte para início dos serviços após 

análise de planilha apresentada pela instituição; 

• Colaborar para que as instituições executoras de Ater, em tempo hábil, possam 

receber recursos financeiros correspondentes à sua participação nas despesas 

do objeto obedecendo o cronograma de desembolso da Anater; 

• Analisar e aprovar a comprovação do cumprimento das metas finais, ou parciais 

das atividades objeto deste Contrato, mediante a aferição do cumprimento das 

metas pactuadas; 
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• Prorrogar de ofício, a vigência do instrumento antes do seu término, conforme 

RLC, os requisitos da Seção I, Art. 34, item V. 

• Solicitar a prorrogação de ofício, da vigência do contrato quando houver atraso 

na liberação dos recursos; 

• Aprovar, excepcionalmente, a alteração da programação da execução dos 

instrumentos, mediante proposta da Entidade, fundamentada em razões 

concretas que a justifique, e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do 

término de sua vigência, ou no prazo de 30 dias anteriores à necessidade da 

alteração, conforme art. 38 incisos I e II do Regulamento de Licitações, 

Contratos, Convênios e Contratos Congêneres da Anater. 

 

5.5.2 DOS PAGAMENTOS 

5.5.2.1 Pagamento do Aporte do Contrato 

No caso de Contratos de Ater, a primeira parcela será no percentual de até 20% do valor 

total do contrato para início dos serviços contratados, de acordo com o RLC, desde que:  

I. A contratada apresente planilha detalhada dos serviços, custos e datas de execução 

do recurso, proporcional ao montante a ser liberado. A planilha seja aprovada pela 

Anater após análise da área técnica e deliberação da diretoria executiva;  

II. A contratada não tenha pendência na execução de contratos com a Anater. 

5.5.2.2 Liberação dos Recursos 

Os recursos só poderão ser liberados após a contratada comprovar o cumprimento das 

metas mediante os meios de comprovação da realização das atividades, postadas no 

Sistema de Gestão de Ater - SGA ou em instrumento por ela indicado. 

Em se tratando de contratos de Ater, resultantes de chamada pública, o pagamento pelos 

serviços de Ater somente ocorre após a análise física quantitativa e qualitativa dos serviços 

executados. 

Após análise física quantitativa, qualitativa e aprovação dos meios de verificação postados 

no SGA, o(a) gestor(a) solicita à contratada/subsidiada que envie os documentos 

necessários ao processo de pagamento. 

Para fins de pagamento de contrato, deve ser seguido o check list abaixo especificado: 



 

 
 

pág. 54 
 

a) Ofício de solicitação de pagamento emitido pela Subsidiada; 

b) Relatório financeiro, atualizado pelo(a) gestor(a) balizado por informações extraídas 

do SGA; 

c) Gestor(a) solicitar à Contratada, emissão de NF e apresentação de certidões 

atualizadas; 

d) A instituição por meio de e-mail, envia ao(a) Gestor(a) de Contratos, a NF e as 

certidões atualizadas; 

e) O(a) Gestor(a) encaminhar o e-mail apresentado pela Contratada para Gerência 

Administrativo e Financeira – GAF, para conhecimento e providências de 

encaminhamento à contabilidade; 

f) O(a) Gestor(a) de Contratos, emite Parecer Técnico para fins de pagamento e acosta 

ao processo de pagamento, portaria, nota fiscal-NF, Guia de recolhimento do ISS, 

quando for o caso; CND Federal; CND Estadual; CND Municipal; CND Distrital, 

quando for o caso; CND Trabalhista; Regularidade do FGTS; certidão de optante pelo 

Simples, quando for o caso; declaração de imunidade/isenção, quando for o caso; 

g) Por meio de despacho interno, o (a) gestor (a) encaminha o processo ao(a)Gerente 

das Execuções de Programas e Projetos para conhecimento e providências e 

posterior encaminhamento à Diretoria Técnica - DITEC; 

h) O (a) Gerente das Execuções de Programas e Projetos encaminha o processo de 

pagamento do Contrato de Ater para conhecimento e providências à DITEC; 

i) A Ditec recebe o processo de pagamento e encaminha para conhecimento e 

providências da Diretoria Administrativa Financeira-DAF; 

j) A Diretoria Administrativa Financeira recebe o processo de pagamento e, após 

análise, autoriza o pagamento encaminhando à Gerência Administrativa Financeira 

para providências;  

k) A Gerência Administrativa e Financeira, depois de finalizada a análise pertinente, 

elabora o Formulário de retenção de Tributos e encaminha para a assinatura dos 

ordenadores de despesas (Diretor Administrativo e Presidente); de conformidade, 

encaminha para a assinatura da Presidência da Anater e da DAF para posterior 

pagamento. Emite Parecer/relatório e restitui o processo a GEPP; 

l) Na data previamente agendada, o pagamento é feito via Internet Bankin; 
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m) Após, a Gerência Administrativa Financeira, junta o comprovante de pagamento e 

realiza a Análise de Conformidade Financeira, com posterior restituição do processo 

à GEPP; 

n) O Gerente da GEPP, restitui o processo de pagamento ao(à) gestor(a) de contrato, 

por meio de Despacho interno; 

o) O (a) gestor (a) de contrato mantém-se de posse do processo, até que seja procedido 

nova autorização de processo de pagamento. 

Se houver alguma desconformidade na documentação apresentada, o(a) gestor(a) 

devolverá toda a documentação para a contratada realizar as correções. 

É atribuição do (a) gestor (a) o ateste da nota fiscal/fatura e o encaminhamento para 

pagamento.  

Todo o processo de pagamento desde o recebimento da nota fiscal/fatura até a emissão da 

transferência bancária - deverá ser finalizado em até 30 dias. 

5.5.2.3 Pagamento do Aporte de IEP 

No caso de Instrumentos Específicos de Parceria - IEP, a primeira parcela será 

no percentual de até 20% do valor total do instrumento para início dos serviços pactuados 

por meio do Plano de Trabalho, desde que: 

I. A Subsidiada apresente planilha detalhada dos serviços, custos e datas de 

execução do recurso, proporcional ao montante a ser liberado. A planilha seja 

aprovada pela Anater após análise da área técnica e deliberação da Diretoria 

Executiva;  

II. A contratada não tenha pendência na execução de contratos com a Anater. 

Importante destacar, que é de fundamental importância que haja coerência entre 

o valor do aporte previsto na Cláusula do Instrumento e Plano de Trabalho, para fins de 

controle e acompanhamento do objeto pactuado. 

5.5.2.4 Liberação de Parcela do IEP 

Em se tratando dos Instrumentos Específicos de Parceria, celebrados com as Instituições 

Públicas executoras de Ater, a liberação da parcela fica condicionada à análise física 

quantitativa e financeira das metas/atividades vinculadas a parcela, principalmente onde 
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fique evidenciada pelo menos 80% dos serviços de Ater executados, analisados e aprovados 

pelo(a) gestor (a). 

Após análise e aprovação dos meios de verificação das atividades executadas, o(a) 

gestor(a) solicita à Subsidiada que envie os documentos necessários ao processo de 

pagamento. 

O pagamento fica condicionado ao seguinte fluxo: 

a) Ofício de solicitação da Subsidiada solicitando liberação de parcela; 

b) Planilha financeira atualizada pelo (a) gestor (a), balizado por informações extraídas 

do SGA; 

c) O (a) Gestor (a) de Contratos emite Parecer Técnico para fins de pagamento e acosta 

ao processo de pagamento, portaria e certidões: CND Federal; CND Estadual; CND 

Municipal; CND Distrital (quando for o caso); CND Trabalhista; Regularidade do 

FGTS; certidão de optante pelo Simples, quando for o caso; 

d) Por meio de despacho interno, o (a) gestor (a) encaminha o processo de pagamento 

ao Gerente das Execuções de Programas e Projetos, para conhecimento e 

providências e posterior encaminhamento à Diretoria Técnica - DITEC; 

e) A Ditec recebe o processo de pagamento e encaminha para conhecimento e 

providências da Diretoria Técnica e Administrativa; 

f) A Diretoria Administrativa Financeira - DAF, recebe o processo de pagamento e, após 

análise, autoriza o pagamento encaminhando o processo à Gerência Administrativa 

Financeira - GAF para providências; 

g) A Gerência Administrativa e Financeira, após finalizada a análise pertinente, elabora 

o formulário de Retenção de Impostos – Pagamentos de Instrumento de Ater, e 

encaminha para a assinatura dos ordenadores de despesas (Diretor Administrativo e 

Presidente); 

h) Na data previamente agendada, o pagamento é feito via Internet Bankin; 

i) Após, a Gerência Administrativa Financeira, junta o comprovante de pagamento e 

realiza a Análise de Conformidade Financeira, com posterior restituição do processo 

à GEPP;   

j) O Gerente da GEPP, restitui o processo de pagamento ao(à) gestor(a) de contrato, 

por meio de Despacho interno; 
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k) O(a) gestor(a) do IEP se mantém de posse do processo, até que seja procedido nova 

autorização de processo de pagamento. 

Ao receber a documentação, o (a) gestor (a) deverá verificar se a mesma está de acordo 

com o solicitado; se a nota fiscal/fatura tem o CNPJ da contratada; se as atividades, 

quantidades e valores informados na nota fiscal/fatura estão de acordo com os dados 

postados e Relatório de Execução inserida no SGA correspondente; e, ainda, se a nota fiscal 

está dentro do prazo de validade. Além disso, deve o (a) gestor (a) se atentar à validade das 

Certidões Negativas de Débitos emitidas pelas entidades. 

Os prazos para encaminhamento da documentação são estabelecidos em conformidade 

com o fluxo de pagamento mensal elaborado e disponibilizado pela DAF. 

O(a) gestor(a) deve atuar com agilidade na conferência e no envio da documentação para a 

DAF, garantindo o cumprimento dos prazos e a regularidade dos pagamentos. 

5.5.2.5 Atraso no Pagamento 

Na inexistência de outra regra contratual, quando da ocorrência de eventuais atrasos para 

pagamentos provocados exclusivamente pela Anater, sua apuração se fará desde a data de 

seu vencimento até a data do efetivo pagamento.  

O(a) gestor(a) adotará as providências para instrução do processo e irá verificar se é, ou 

não, caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de 

ônus a quem deu causa. 

5.6 PROCEDIMENTOS PONTUAIS DO ACOMPANHAMENTO 

I. Alterações contratuais 

Os contratos, IEPs, Convênios e Congêneres firmados com a Anater podem ser alterados 

nos casos previstos no Regulamento de Licitação e Contratos, desde que haja interesse da 

Anater.  

Para que as modificações sejam consideradas válidas, devem ser justificadas por escrito e 

autorizadas pela Diretoria Técnica da Anater. 

Estão dispensadas de termo aditivo os ajustes de equipe técnica executora, podendo tais 

procedimentos serem registrados mediante parecer do(a) gestor(a) e validação da Gerência 

de Planejamento Estratégico de Programas, Credenciamento e Formação. 
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Ajustes de cronograma que não modifiquem quantitativos e valores ou que não ultrapassem 

a vigência deverão ser realizados por meio de termo aditivo com minuta padrão. 

Ajustes de cronograma que ultrapassem a vigência ou modifiquem quantitativos e valores 

deverão seguir fluxo padrão de termo aditivo, desde a solicitação e justificativa pela 

contratada, passando pela manifestação do (a) gestor (a), mediante parecer técnico, 

anuência do(a) gerente, anuência e aprovação da Diretoria Técnica, Diretoria Administrativa 

Financeira e apreciação da Assessoria Jurídica. 

Os diversos tipos de alteração contratual podem ser solicitados pela contratada, ou pela 

GEPP. 

É importante lembrar que as alterações contratuais não podem: 

• Transfigurar o objeto; 

• Substituir temas e condições de execução das atividades; 

• Substituir ou acrescentar municípios, segmento de público beneficiário ou atividades 

que não estavam previstas, quando tais situações não estiverem originalmente 

previstas nos Planos de Trabalho aprovados. 

As solicitações feitas pela contratada sempre deverão ser encaminhadas à GEPP com 

parecer técnico do(a) gestor(a), apresentando as justificativas favoráveis ou não, para 

manifestação superior. 

II. Prorrogação de vigência 

É obrigação da Anater prorrogar de ofício a vigência dos instrumentos quando houver atraso 

na liberação dos recursos, limitada à prorrogação ao exato período do atraso verificado, 

desde que ainda haja plena condição de execução do objeto, conforme preceituado no 

Regulamento de Licitações, Contratos, Convênios, IEPs, ATI e Congêneres da Anater; 

A vigência e o prazo de execução podem ser alterados apenas nos casos abaixo 

especificados: 

i. alteração do plano de trabalho que não comprometa o objeto, pela Anater; 

ii. superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, 

que altere fundamentalmente as condições de execução; 

iii. interrupção da execução ou diminuição do ritmo da prestação de serviços por ordem 

e no interesse da Anater; 
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iv. impedimento de execução por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Anater em 

documento contemporâneo à sua ocorrência; 

v. omissão ou atraso de providências a cargo da Anater, inclusive quanto aos 

pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na 

execução sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 

Diretoria Técnica. 

A entidade executora de Ater, independente do tipo de Instrumento deverá apresentar à 

documentação abaixo especificada, acompanhada de ofício solicitando a prorrogação de 

vigência, observada as peculiaridades de cada tipo de instrumento: 

a) Manifestação do interesse da subsidiada; 

b) Plano de trabalho aprovado pela Anater; 

c) Efetiva disponibilidade orçamentária; 

d) Autorização de autoridade competente; 

e) Pacto pela Anater – em se tratando de instrumentos específicos de parceria, 

celebrados com as empresas públicas de Ater; 

f) Certificado de Credenciamento vigente; 

g) Minuta de IEP – a ser realizado pela Gerência de Logística; 

h) Fluxo da tramitação do processo. 

 

Para fins de encerramento, o(a) gestor(a) deverá estar atento aos prazos estipulados nas 

cláusulas do instrumento, bem como, as suas peculiaridades. 

Havendo necessidade de ajuste da vigência, a GEPP deverá encaminhar à Diretoria 

Técnica, a solicitação da instituição contendo justificativa para a prorrogação e atualização 

do cronograma, acompanhado do parecer técnico do gestor e da manifestação técnica do 

gerente a respeito da recomendação indicada. 

A Diretoria Técnica deverá se manifestar sobre a prorrogação da vigência contratual, e 

encaminhará a demanda para a GEPP até 30 (trinta) dias antes do encerramento do 

contrato. 
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Nos casos em que a Diretoria Técnica se manifestar contra a prorrogação da vigência 

visando a adequação de prazo de execução, o (a) gestor (a) deverá adotar os procedimentos 

de encerramento do instrumento. 

III. Acréscimo ou Supressão 

Quando necessário, a Anater poderá alterar o instrumento em relação a acréscimos ou 

supressões, desde que respeitado o limite de até 25% do seu valor atualizado. 

Segundo o RLC, o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições do contrato 

original, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, respeitados os limites 

admitidos. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos. 

Acima dos percentuais legais, são permitidas apenas supressões e desde que resultantes 

de acordo celebrados entre as partes. 

A contratada poderá solicitar alterações quantitativas encaminhando Ofício para o (a) Gestor 

(a) em que justifique a necessidade da alteração. O(a) gestor(a) deve encaminhar o ofício 

juntamente com um parecer técnico para o(à) Gerente que encaminhará à Diretoria Técnica, 

para que sejam tomadas as medidas necessárias. 

IV. Alterações de Cronograma  

A contratada deve solicitar por ofício ao(a) gestor(a) a alteração de cronograma, 

acompanhado da justificativa, e encaminhar juntamente com o Termo Aditivo Padrão já 

preenchido e assinado, o(a) gestor(a) deve fazer uma análise de pertinência da solicitação 

e emitir parecer técnico sobre aprovação ou não das alterações requeridas e encaminhar ao 

Diretor Técnico para tomada de decisão. 

A Diretoria Técnica deve encaminhar cópia do Termo Aditivo ao(à) gerente(a) e este ao(a) 

gestor(a) e à contratada como ato que autoriza a alteração do cronograma no SGA pelo(a) 

gestor(a). Esta cópia pode também ser enviada por meio eletrônico como forma de dar 

celeridade ao procedimento, uma vez que o Termo Aditivo é vigente a partir da data de sua 

assinatura. 

O(a) gestor(a) deverá encaminhar à Gerência de Logística a solicitação para publicação do 

extrato do Termo Aditivo para publicação no DOU até 20 dias depois da assinatura do 

mesmo. 
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5.7 PROCEDIMENTO DE ENCERRAMENTO DOS INSTRUMENTOS 

Após o término da vigência do instrumento, o SGA permanecerá aberto caso seja 

identificada alguma inconsistência no sistema que tenha impedido o lançamento das 

atividades dentro do prazo regular. Essa medida permite que as instituições realizem os 

registros pendentes, desde que as atividades tenham sido realizadas dentro do período de 

vigência. 

Os(as) gestores(as) deverão observar os prazos previstos no Regulamento de Licitação e 

nas cláusulas dos Contratos/IEP. 

Decorridos 20 dias após o fim da vigência, o(a) gestor(a) deverá fechar o SGA, proceder à 

análise dos registros e verificar se há saldo remanescente no contrato. 

O Parecer Técnico a ser enviado deverá conter as seguintes informações: 

a) Qualidade da prestação dos serviços; 

b) Eventuais ocorrências existentes (se for o caso); 

c) Solicitações de prorrogação de vigência para adequação do prazo de execução; 

d) Sugestões para aperfeiçoamento e considerações sobre se as atividades, temas e 

condições do contrato continuariam sendo vantajosas, adequadas e necessárias ao 

público beneficiário. 

Para o encerramento do contrato, o(a) gestor(a) deve elaborar o Parecer Técnico de 

Encerramento, após o fim da vigência, e enviá-lo ao(à) gerente, contendo: 

a) Nota técnica sobre a execução do Contrato, Convênio e/ou Instrumento atestando 

ou não a execução do objeto e acusando o recebimento definitivo do serviço; 

b) Documentação completa referente a pagamento residual das atividades do contrato; 

c) Outros documentos solicitados pela Diretoria ou Gestor(a); 

I. Substituição da Equipe Técnica 

A contratada deverá solicitar ajustes na equipe técnica por meio de ofício dirigido ao(à) 

gestor(a), justificando a alteração e anexando os currículos dos(as) técnicos(as) 

substituídos(as) e seus respectivos substitutos. A substituição deve ser apresentada de 

forma individualizada, permitindo a comparação entre os currículos para garantir a 

manutenção dos resultados obtidos na seleção da proposta técnica. 
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Em se tratando de contratos de Ater, o(a) gestor(a) deve fazer a análise dos currículos 

usando como base os critérios de seleção e de pontuação obtidos pela contratada na 

seleção da proposta, bem como estar atento às eventuais vedações sobre substituições 

presentes na Chamada Pública, como por exemplo:  

• da redução da porcentagem de mulheres na equipe;  

• das áreas de formação profissional;  

• do tempo, tipo e localização da experiência em Ater dos profissionais; bem como os 

demais critérios de pontuação. 

Após a análise dos currículos, o(a) gestor(a) deve emitir parecer técnico sobre aprovação 

ou não das substituições requeridas no prazo de 10 dias úteis após o recebimento da 

solicitação de substituição. 

5.8 NOTIFICAÇÕES  

O(a) gestor(a) do Contrato, IEP, Convênio e Congêneres deverá notificar imediatamente a 

entidade executora sempre que forem identificadas impropriedades ou irregularidades na 

execução do instrumento. 

A entidade executora será notificada para concordar a situação ou cumprir a obrigação 

dentro do prazo máximo de 5 (cinco) dias, nos seguintes casos: 

a) Quando não houver comprovação da correta aplicação das parcelas recebidas, na 

forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos de monitoramento 

local, realizados periodicamente pela entidade executora, pelo órgão supervisor de 

seu contrato de gestão e/ou pelo Tribunal de Contas da União;  

b) Quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não 

justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias 

aos princípios fundamentais da Administração Pública; 

c) Em virtude de a contratada descumprir qualquer cláusula ou condição pactuada; 

Findo o prazo da notificação de que trata o item anterior, sem que as impropriedades e/ou 

irregularidades tenham sido sanadas, justificadas, ou cumpridas, cabe ao(à) gestor(a) 

recomendar a instauração de processo de Tomada de Contas Especial do responsável. 

Nos contratos, deve constar o prazo máximo para postagem de atividades no SGA, não 

sendo permitido o envio de atividades com mais de 60 dias de execução.  
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Quando as notificações forem pelos motivos abaixo, as mesmas devem ser enviadas pela 

Presidência da Anater:  

a) Indícios de fraudes; 

b) Recomendações de encerramento de IEPs e Contratos não respondidos pelas 

contratadas; 

c) Ausência de resposta a duas notificações pela entidade executora; 

d) Respostas consideradas insatisfatórias em duas ocasiões; 

e) Cobranças de órgãos demandantes sobre inconsistências nos contratos em vigor 

entre as entidades executoras e a Anater; 

f) Casos de identificação de técnicos não habilitados realizando atividades. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante das orientações apresentadas para assegurar a conformidade e efetividade na 

gestão dos contratos entre a Anater e as entidades de Ater, é evidente a importância de um 

acompanhamento rigoroso e sistemático dos processos.  

A utilização de checklists detalhados, o respeito aos prazos estipulados, a emissão de 

notificações em caso de necessidade, a adequada juntada processual e a validação da 

equipe técnica são pilares fundamentais para garantir a transparência e eficiência 

operacional. Além disso, o cumprimento da LGPD e a implementação de um sistema de 

alerta para encerramentos de contratos reforçam o compromisso da Anater com a segurança 

dos dados e a continuidade dos serviços.  

A revisão periódica dos fluxos e documentações também se destaca como uma medida 

essencial para adaptar-se às mudanças legislativas e operacionais em curso. Com a 

colaboração de todos os envolvidos, essas medidas contribuirão significativamente para o 

sucesso e a transparência das operações da Anater. 

7 ANEXOS  

Anexo 1 - PNATER 

Anexo 2 - RLC 

Anexo 3 - Regulamento de Convênios  



Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 12.188, DE 11 DE JANEIRO DE 2010.

Vigência

Regulamento

Institui a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão
Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária - PNATER e
o Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural
na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária - PRONATER,
altera a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e dá outras
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I

DA POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL PARA A AGRICULTURA FAMILIAR  E
REFORMA AGRÁRIA - PNATER 

Art. 1o   Fica instituída a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e
Reforma Agrária - PNATER, cuja formulação e supervisão são de competência do Ministério do Desenvolvimento Agrário
- MDA. 

Parágrafo único.   Na destinação dos recursos financeiros da Pnater, será priorizado o apoio às entidades e aos
órgãos públicos e oficiais de Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER. 

Art. 2o  Para os fins desta Lei, entende-se por: 

I - Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER: serviço de educação não formal, de caráter continuado, no meio
rural, que promove processos de gestão, produção, beneficiamento e comercialização das atividades e dos serviços
agropecuários e não agropecuários, inclusive das atividades agroextrativistas, florestais e artesanais; 

II - Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAP: documento que
identifica os beneficiários do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF; e 

III - Relação de Beneficiários - RB: relação de beneficiários do Programa de Reforma Agrária, conforme definido
pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA. 

Parágrafo único.  Nas referências aos Estados, entende-se considerado o Distrito Federal. 

Art. 3o  São princípios da Pnater: 

I - desenvolvimento rural sustentável, compatível com a utilização adequada dos recursos naturais e com a
preservação do meio ambiente; 

II - gratuidade, qualidade e acessibilidade aos serviços de assistência técnica e extensão rural; 

III - adoção de metodologia participativa, com enfoque multidisciplinar, interdisciplinar e intercultural, buscando a
construção da cidadania e a democratização da gestão da política pública; 

IV - adoção dos princípios da agricultura de base ecológica como enfoque preferencial para o desenvolvimento de
sistemas de produção sustentáveis; 

V - equidade nas relações de gênero, geração, raça e etnia; e 

VI - contribuição para a segurança e soberania alimentar e nutricional. 

Art. 4o  São objetivos da Pnater: 

I - promover o desenvolvimento rural sustentável; 

II - apoiar iniciativas econômicas que promovam as potencialidades e vocações regionais e locais; 

III - aumentar a produção, a qualidade e a produtividade das atividades e serviços agropecuários e não
agropecuários, inclusive agroextrativistas, florestais e artesanais; 

IV - promover a melhoria da qualidade de vida de seus beneficiários; 
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V - assessorar as diversas fases das atividades econômicas, a gestão de negócios, sua organização, a produção,
inserção no mercado e abastecimento, observando as peculiaridades das diferentes cadeias produtivas; 

VI - desenvolver ações voltadas ao uso, manejo, proteção, conservação e recuperação dos recursos naturais, dos
agroecossistemas e da biodiversidade; 

VII - construir sistemas de produção sustentáveis a partir do conhecimento científico, empírico e tradicional; 

VIII - aumentar a renda do público beneficiário e agregar valor a sua produção; 

IX - apoiar o associativismo e o cooperativismo, bem como a formação de agentes de assistência técnica e
extensão rural; 

X - promover o desenvolvimento e a apropriação de inovações tecnológicas e organizativas adequadas ao público
beneficiário e a integração deste ao mercado produtivo nacional; 

XI - promover a integração da Ater com a pesquisa, aproximando a produção agrícola e o meio rural do
conhecimento científico; e 

XII - contribuir para a expansão do aprendizado e da qualificação profissional e diversificada, apropriada e
contextualizada à realidade do meio rural brasileiro. 

Art. 5o  São beneficiários da Pnater: 

I - os assentados da reforma agrária, os povos indígenas, os remanescentes de quilombos e os demais povos e
comunidades tradicionais; e 

II - nos termos da Lei no 11.326, de 24 de julho de 2006, os agricultores familiares ou empreendimentos familiares
rurais, os silvicultores, aquicultores, extrativistas e pescadores, bem como os beneficiários de programas de colonização
e irrigação enquadrados nos limites daquela Lei. 

Parágrafo único.   Para comprovação da qualidade de beneficiário da Pnater, exigir-se-á ser detentor da
Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - DAP ou constar na Relação de
Beneficiário - RB, homologada no Sistema de Informação do Programa de Reforma Agrária - SIPRA. 

CAPÍTULO II

DO PROGRAMA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL NA AGRICULTURA FAMILIAR E NA
REFORMA AGRÁRIA - PRONATER 

Art. 6o   Fica instituído, como principal instrumento de implementação da Pnater, o Programa Nacional de
Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária - PRONATER. 

Art. 7o  O Pronater terá como objetivos a organização e a execução dos serviços de Ater ao público beneficiário
previsto no art. 5o desta Lei, respeitadas suas disponibilidades orçamentária e financeira. 

Art. 8o   A proposta contendo as diretrizes do Pronater, a ser encaminhada pelo MDA para compor o Plano
Plurianual, será elaborada tendo por base as deliberações de Conferência Nacional, a ser realizada sob a coordenação
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável - CONDRAF. 

Parágrafo único.   O regulamento desta Lei definirá as normas de realização e de participação na Conferência,
assegurada a participação paritária de representantes da sociedade civil. 

Art. 9o  O Condraf opinará sobre a definição das prioridades do Pronater, bem como sobre a elaboração de sua
proposta orçamentária anual, recomendando a adoção de critérios e parâmetros para a regionalização de suas ações. 

Art. 10.   O Pronater será implementado em parceria com os Conselhos Estaduais de Desenvolvimento
Sustentável e da Agricultura Familiar ou órgãos similares. 

Art. 11.  As Entidades Executoras do Pronater compreendem as instituições ou organizações públicas ou privadas,
com ou sem fins lucrativos, previamente credenciadas na forma desta Lei, e que preencham os requisitos previstos no
art. 15 desta Lei. 

Art. 12.   Os Estados cujos Conselhos referidos no art. 10 desta Lei firmarem Termo de Adesão ao Pronater
poderão dele participar, mediante: 

I - o credenciamento das Entidades Executoras, na forma do disposto no art. 13 desta Lei; 

II - a formulação de sugestões relativas à programação das ações do Pronater; 

06/03/2025, 21:18 L12188

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12188.htm 2/5



III - a cooperação nas atividades de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação dos resultados obtidos
com a execução do Pronater; 

IV - a execução de serviços de Ater por suas empresas públicas ou órgãos, devidamente credenciados e
selecionados em chamada pública. 

CAPÍTULO III

DO CREDENCIAMENTO DAS ENTIDADES EXECUTORAS 

Art. 13.  O credenciamento de Entidades Executoras do Pronater será realizado pelos Conselhos a que se refere o
art. 10 desta Lei. 

Art. 14.   Caberá ao MDA realizar diretamente o credenciamento de Entidades Executoras, nas seguintes
hipóteses:

I - não adesão do Conselho ao Pronater no Estado onde pretenda a Entidade Executora ser credenciada;

II - provimento de recurso de que trata o inciso I do art. 16 desta Lei. 

Art. 15.  São requisitos para obter o credenciamento como Entidade Executora do Pronater: 

I - contemplar em seu objeto social a execução de serviços de assistência técnica e extensão rural; 

II - estar legalmente constituída há mais de 5 (cinco) anos; 

II - estar legalmente constituída há mais de 1 (um) ano;    (Redação dada pela Lei nº 14.615, de 2023)

III - possuir base geográfica de atuação no Estado em que solicitar o credenciamento; 

IV - contar com corpo técnico multidisciplinar, abrangendo as áreas de especialidade exigidas para a atividade; 

V - dispor de profissionais registrados em suas respectivas entidades profissionais competentes, quando for o
caso; 

VI - atender a outras exigências estipuladas em regulamento. 

Parágrafo único.  O prazo previsto no inciso II não se aplica às entidades públicas. 

§ 1º O prazo previsto no inciso II e o disposto no § 2º do caput deste artigo não se aplicam às entidades
públicas.    (Renumerado do parágrafo único pela Lei nº 14.615, de 2023)

§ 2º Para Entidades Executoras legalmente constituídas há mais de 1 (um) ano e menos de 5 (cinco) anos,
regulamento estabelecerá progressivamente o número máximo de famílias a serem atendidas anualmente no âmbito
do Pronater.      (Incluído pela Lei nº 14.615, de 2023)

Art. 16.   Do indeferimento de pedido de credenciamento, bem como do ato de descredenciamento de Entidade
Executora do Pronater, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias contados da data em que o interessado tomar
ciência do ato contestado: 

I - ao gestor do Pronater no MDA, na hipótese de indeferimento ou descredenciamento por Conselho Estadual; 

II - ao Ministro do Desenvolvimento Agrário, nas demais hipóteses de indeferimento ou descredenciamento. 

Art. 17.   A critério do órgão responsável pelo credenciamento ou pela contratação, será descredenciada a
Entidade Executora que: 

I - deixe de atender a qualquer dos requisitos de credenciamento estabelecidos no art. 15 desta Lei; 

II - descumpra qualquer das cláusulas ou condições estabelecidas em contrato.

Parágrafo único.  A Entidade Executora descredenciada nos termos do inciso II deste artigo somente poderá ser
novamente credenciada decorridos 5 (cinco) anos, contados da data de publicação do ato que aplicar a sanção. 

CAPÍTULO IV

DA CONTRATAÇÃO DAS ENTIDADES EXECUTORAS 

Art. 18.   A contratação das Entidades Executoras será efetivada pelo MDA ou pelo Incra, observadas as
disposições desta Lei, bem como as da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 19.  A contratação de serviços de Ater será realizada por meio de chamada pública, que conterá, pelo menos:
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I - o objeto a ser contratado, descrito de forma clara, precisa e sucinta;

II - a qualificação e a quantificação do público beneficiário;

III - a área geográfica da prestação dos serviços;

IV - o prazo de execução dos serviços;

V - os valores para contratação dos serviços;

VI - a qualificação técnica exigida dos profissionais, dentro das áreas de especialidade em que serão prestados os
serviços;

VII - a exigência de especificação pela entidade que atender à chamada pública do número de profissionais que
executarão os serviços, com suas respectivas qualificações técnico-profissionais;

VIII - os critérios objetivos para a seleção da Entidade Executora.

Parágrafo único.   Será dada publicidade à chamada pública, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, por meio de
divulgação na página inicial do órgão contratante na internet e no Diário Oficial da União, bem como, quando julgado
necessário, por outros meios.

CAPÍTULO V

DO ACOMPANHAMENTO, CONTROLE, FISCALIZAÇÃO E DA AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS DA EXECUÇÃO DO
PRONATER

Art. 20.  A execução dos contratos será acompanhada e fiscalizada nos termos do art. 67 da Lei no 8.666, de 21
de junho de 1993.

Art. 21.   Os contratos e todas as demais ações do Pronater serão objeto de controle e acompanhamento por
sistema eletrônico, sem prejuízo do lançamento dos dados e informações relativos ao Programa nos demais sistemas
eletrônicos do Governo Federal.

Parágrafo único.   Os dados e informações contidos no sistema eletrônico deverão ser plenamente acessíveis a
qualquer cidadão por meio da internet. 

Art. 22.  Para fins de acompanhamento da execução dos contratos firmados no âmbito do Pronater, as Entidades
Executoras lançarão, periodicamente, em sistema eletrônico, as informações sobre as atividades executadas, conforme
dispuser regulamento.

Art. 23.   Para fins de liquidação de despesa, as Entidades Executoras lançarão Relatório de Execução dos
Serviços Contratados em sistema eletrônico, contendo: 

I - identificação de cada beneficiário assistido, contendo nome, qualificação e endereço; 

II - descrição das atividades realizadas; 

III - horas trabalhadas para realização das atividades; 

IV - período dedicado à execução do serviço contratado; 

V - dificuldades e obstáculos encontrados, se for o caso; 

VI - resultados obtidos com a execução do serviço; 

VII - o ateste do beneficiário assistido, preenchido por este, de próprio punho; 

VIII - outros dados e informações exigidos em regulamento. 

§ 1o  A Entidade Executora manterá em arquivo, em sua sede, toda a documentação original referente ao contrato
firmado, incluindo o Relatório a que se refere o caput deste artigo, para fins de fiscalização, pelo prazo de 5 (cinco) anos,
a contar da aprovação das contas anuais do órgão contratante pelo Tribunal de Contas da União. 

§ 2o  O órgão contratante bem como os órgãos responsáveis pelo controle externo e interno poderão, a qualquer
tempo, requisitar vista, na sede da Entidade Executora, da documentação original a que se refere o § 1o deste artigo, ou
cópia de seu inteiro teor, a qual deverá ser providenciada e postada pela Entidade Executora no prazo de 5 (cinco) dias
contados a partir da data de recebimento da requisição. 

Art. 24.  A metodologia e os mecanismos de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação dos resultados
obtidos com a execução de cada serviço contratado serão objeto de regulamento. 
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Art. 25.  Os relatórios de execução do Pronater, incluindo nome, CNPJ e endereço das Entidades Executoras, bem
como o valor dos respectivos contratos e a descrição sucinta das atividades desenvolvidas, serão disponibilizados nas
páginas do MDA e do Incra na internet. 

Art. 26.  O MDA encaminhará ao Condraf, para apreciação, relatório anual consolidado de execução do Pronater,
abrangendo tanto as ações de sua responsabilidade como as do Incra. 

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 27.  O art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso XXX: 

“Art. 24.  ...............................................................................

............................................................................................. 

XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, com ou sem
fins lucrativos, para a prestação de serviços de assistência técnica e extensão rural no âmbito
do Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na
Reforma Agrária, instituído por lei federal.

..........................................................................................” (NR) 

Art. 28.  A instituição do Pronater não exclui a responsabilidade dos Estados na prestação de serviços de Ater. 

Art. 29.   Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação oficial, observado o disposto no
inciso I do art. 167 da Constituição Federal. 

Brasília,  11  de janeiro de 2010; 189o da Independência e 122o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Nelson Machado
João Bernardo de Azevedo Bringel
Guilherme Cassel

Este texto não substitui o publicado no DOU de 12.1.2010
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AGÊNCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL -  

ANATER 

RESOLUÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO Nº 006/2017 

 
 

Deliberação sobre a aprovação das 
Alterações no Regulamento de 
Licitações, Contratos e Instrumentos 
Congêneres da ANATER – Agência 
Nacional de Assistência Técnica e 
Extensão Rural. 

 
 
O Conselho de Administração da Agencia Nacional de Assistência Técnica e 

Extensão Rural - ANATER, no uso das atribuições que lhe conferem o Estatuto 

da ANATER, art. 9º, inciso VIII; considerando a necessidade de fixar regras 

que disciplinem as contratações de obras, serviços, compras e alienações da 

ANATER. 

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º Aprovar as alterações no Regulamento de Licitações, Contratos, 

Convênios e Instrumentos Congêneres da Agência Nacional de Assistência 

Técnica e Extensão Rural – ANATER, conforme proposta encaminhada pela 

Diretoria Executiva. Com as alterações os artigos e incisos alterados passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

        Art.4º  

XXXII - Aporte Institucional: Contribuição financeira, ou contribuição por 

meio de custeio de despesas provenientes de serviços ligados a 

execução do objeto pactuado no Instrumento Específico de Parceria, 

custeio de despesas com material, custeio de despesas com pessoal 

(diárias, salários, benefícios e impostos), custeio de despesas proveniente 

da utilização da estrutura (móveis, imóveis, veículos e equipamentos), e 

demais custos por parte da entidade pública de ATER ou equiparada, 



 

3 | P á g i n a  

 

aprovados no plano de trabalho com vistas ao alcance dos resultados 

pactuados. 

Art.9º  

XVII - na contratação de entidades públicas ou privadas, com ou sem fins 

lucrativos, para a prestação de serviços de Assistência Técnica e 

Extensão Rural. 

 

XVIII – na contratação de pessoa física prestadora de serviços de Ater 

devidamente credenciada conforme Regulamento de Credenciamento de 

Pessoas Físicas Executoras de Ater. 

 

Art.34  

VIII - a obrigação do convenente, contratado ou subsidiado de Ater, nos 

casos em que couber, de manter e movimentar os recursos na conta 

bancária específica do instrumento em instituição financeira oficial, federal 

ou estadual. 

 

Art.38  

Os instrumentos, contrato de ATER, Convênio, Instrumento Específico de 

Parceria, Acordo de Cooperação Técnica; poderão ser alterados mediante 

proposta, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à 

ANATER no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência ou 

no prazo nele estipulado, vedada a alteração do objeto aprovado: 
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Art.55  

A liberação de recurso correspondente às demais parcelas está 

condicionada ao previsto no artigo anterior. 

 

Art.57  

II - As obrigações das partes, sobretudo cláusula que trate da 

obrigatoriedade de atendimento às regras de credenciamento, segundo 

regulamento da ANATER; 

 

V – O Aporte institucional.   

 

Art.58  

O instrumento específico será formalizado pela ANATER com as 

entidades públicas oficiais de ATER ou equiparadas, respeitadas as 

regras contidas neste regulamento e também: 

 

Art.67  

§2º A entidade pública de ATER deverá, em até 60 dias após o término do 

prazo estabelecido no cronograma de execução física, postar em sistema 

eletrônico, a ser disponibilizado pela ANATER, todas as informações 

relacionadas ao cumprimento das metas. 

 

Art.87.  

As disposições deste Regulamento, inclusive no tocante a valores 

monetários, poderão ser modificadas pelo Conselho de Administração da 

ANATER, mediante proposta fundamentada apresentada pela Diretoria 

Executiva da Anater.  
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Art. 2º O Regulamento de Licitações, Contratos, Convênios e Instrumentos 

Congêneres a que se refere o artigo anterior passa a vigorar com a seguinte 

redação consolidada: 

 

 

REGULAMENTO DE LICITAÇÕES, CONTRATOS, CONVÊNIOS E 

INSTRUMENTOS CONGÊNERES 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS 

 

Art.1º. As contratações de obras, serviços, compras e alienações da ANATER 

serão necessariamente precedidas de licitação, obedecidas as disposições 

deste Regulamento. 

Art.2º. A licitação destina-se a selecionar a proposta mais vantajosa para a 

ANATER e será processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos, inadmitindo-

se critérios que frustrem seu caráter competitivo.   

Art.3º. A licitação não será sigilosa, sendo acessíveis ao público os atos de seu 

procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas até a respectiva 

abertura. 
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CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES 

 

Art.4º.  Para os fins deste Regulamento considera-se:  

I - Obra e serviço de engenharia - toda construção, reforma, recuperação, 

ampliação e demais atividades que envolvam as atribuições privativas dos 

profissionais das áreas de engenharia e arquitetura;  

II - Demais serviços - aqueles não compreendidos no inciso I deste artigo;  

III - compra - toda aquisição remunerada de bem para fornecimento de uma só 

vez ou parceladamente;  

IV - Comissão de licitação - colegiado, permanente ou especial, composto de 

pelo menos 3 (três) integrantes, formalmente designados, com a função, dentre 

outras, de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos às licitações;  

V - Homologação - o ato pelo qual a autoridade competente, após verificar a 

regularidade dos atos praticados pela comissão de licitação, ratifica o resultado 

da referida licitação;  

VI - Adjudicação - o ato pelo qual a autoridade competente atribui ao 

interessado o direito de executar o objeto a ser contratado;  

VII - registro de preço - procedimento, precedido de concorrência ou de pregão, 

que tem por objetivo cadastrar o menor preço de bens ou serviços definidos no 

inciso II deste artigo, para os quantitativos, prazos e condições previstos no 

instrumento convocatório, viabilizando a possibilidade de sua aquisição na 

medida das necessidades, sem que esse registro importe direito subjetivo do 

contratado de exigir a aquisição dos quantitativos previstos; 

VIII - instrumentos: convênios, contratos, contratos de ATER, instrumento 

específico de parceria, termo de parceria e acordo de cooperação técnica; 

IX - Plano de trabalho: peça processual integrante dos instrumentos, que 

evidencia o detalhamento do objeto, da justificativa, dos cronogramas físico e 

financeiro, do plano de aplicação das despesas, bem como das informações da 

conta corrente específica, dos partícipes e dos seus representantes; 

X - Meta: parcela quantificável do objeto descrita no plano de trabalho; 
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XI - objeto: produto do instrumento, observados o programa de trabalho e as 

suas finalidades; 

XII - contrato: instrumento jurídico que regulamenta as contratações de obras, 

serviços, compras e alienações feitas pela ANATER, precedidas de licitação, 

obedecidas as disposições deste Regulamento; 

XIII -contratante: Pessoa jurídica que realiza contratações para execução de 

obras, serviços, compras e alienações precedidas de licitação, obedecidas as 

disposições deste Regulamento; 

XIV - contratado: Pessoa física ou jurídica contratada para execução de obras, 

serviços, compras e alienações precedidas de licitação, obedecidas as 

disposições deste Regulamento; 

XV -contrato de ATER: instrumento jurídico que regula a contratação de 

Serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural prestados por entidades 

privadas e públicas executoras de ATER precedidos de chamamento público; 

XVI - contratante de ATER: Pessoa jurídica que contrata serviços de ATER por 

meio do contrato de ATER; 

XVII - contratado de ATER: Pessoa jurídica contratada para prestação de 

serviços de ATER por meio do contrato de ATER; 

XVIII - instrumento específico de parceria: instrumento jurídico utilizado para 

aporte de recursos nas entidades públicas executoras de ATER para a 

execução de serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural mediante 

aprovação de plano de trabalho; 

XIX - subsidiário de ATER: pessoa jurídica responsável pelo aporte de recursos 

por meio de instrumento específico de parceria; 

XX -subsidiado de ATER: pessoa jurídica que recebe o aporte de recursos por 

meio de instrumento específico de parceria; 

XXI- entidade pública executora de ATER: entidades da Administração Pública 

Indireta e órgãos públicos integrantes da Administração Direta dos Estados e 

do Distrito Federal e de consórcios públicos, bem como demais pessoas 

jurídicas que sejam consideradas entidades da Administração Pública Indireta 

por equiparação;  
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XXII- entidades privadas executoras de ATER: instituições privadas que 

executem serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural; 

XXIII - instituições de ensino: instituições que dispõem de departamento 

agrícola e equipe específica para a realização dos serviços de ATER (Institutos 

Federais de Educação, Escolas Família Agrícola e assemelhadas); 

XXIV - ATER - Assistência Técnica e Extensão Rural;  

XXV - pacto pela Nova ATER: compromisso público entre a União e os 

Governos Estaduais e o Governo do Distrito Federal com vistas ao 

desenvolvimento da Assistência Técnica e Extensão Rural no âmbito da 

unidade da federação, cuja implementação será feita através da entidade 

pública de ATER por meio de parceria a ser firmada com a ANATER;  

XXVI - consórcio público: pessoa jurídica formada exclusivamente por entes da 

Federação, na forma da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005; 

XXVII - convênio: instrumento que disciplina a transferência de recursos 

financeiros da ANATER para órgãos ou entidades da Administração Pública 

Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, consórcios públicos, ou 

ainda, entidades privadas sem fins lucrativos, visando à execução de projeto ou 

atividade de interesse recíproco, em regime de mútua cooperação; 

XXVIII - convenente: órgão ou entidade da Administração Pública direta ou 

indireta, de qualquer esfera de governo, consórcio público ou entidade privada 

sem fins lucrativos, com a qual a ANATER pactua a execução de programas, 

projetos e atividades de interesse recíproco por meio de convênios; 

XXIX - concedente: órgão ou entidade da Administração Pública Federal, direta 

ou indireta, responsável pela transferência dos recursos, verificação da 

conformidade financeira, acompanhamento da execução e avaliação do 

cumprimento do objeto do instrumento; 

XXX - plano de trabalho: peça processual integrante dos instrumentos, que 

evidencia o detalhamento do objeto, da justificativa, dos cronogramas físico e 

financeiro, do plano de aplicação das despesas, bem como das informações da 

conta corrente específica, dos partícipes e dos seus representantes; 
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XXXI - aporte financeiro: contribuição financeira destinada às entidades 

públicas de ATER que firmarem parceria com a ANATER                                           

por meio de instrumento específico; 

XXXII - aporte institucional: Contribuição financeira, ou contribuição por meio 

de custeio de despesas provenientes de serviços ligados a execução do objeto 

pactuado no Instrumento Específico de Parceria, custeio de despesas com 

material, custeio de despesas com pessoal (diárias, salários, benefícios e 

impostos), custeio de despesas proveniente da utilização da estrutura (móveis, 

imóveis, veículos e equipamentos), e demais custos por parte da entidade 

pública de ATER ou equiparada, aprovados no plano de trabalho com vistas ao 

alcance dos resultados pactuados. 

 

CAPÍTULO III 

DAS MODALIDADES, LIMITES E TIPOS 

 

Art.5º. São modalidades de licitação:  

I - Concorrência - modalidade de licitação na qual será admitida a participação 

de qualquer interessado que, na fase de habilitação, comprove possuir 

requisitos mínimos de qualificação exigidos no instrumento convocatório para 

execução de seu objeto;  

II - Convite - modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao 

seu objeto, escolhidos e convidados em número mínimo de 5 (cinco) com 

antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, cujo instrumento convocatório será 

afixado em local apropriado, com a finalidade de possibilitar a participação de 

outros interessados;  

III - concurso - modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a 

escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante instituição de 

prêmios ou remuneração aos vencedores;  

IV - Leilão - modalidade de licitação entre quaisquer interessados para a venda 

de bens, a quem oferecer maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação;  

V - Pregão - modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços, 

qualquer que seja o valor estimado da contratação, realizada em sessão 
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pública, podendo ser presencial, com propostas impressas e lances verbais, ou 

no ambiente Internet, com propostas e lances eletrônicos, vedada sua 

utilização para contratação de obras e serviços de engenharia.  

 

§1º. As modalidades de que tratam os incisos I, III, IV e V, deste artigo terão os 

avisos, contendo os resumos dos instrumentos convocatórios e indicação do 

local onde os interessados poderão ler e obter os textos integrais, publicados 

em jornal diário de grande circulação local e/ou nacional ou na imprensa oficial 

da União, podendo, ainda, ser divulgados pela internet, de modo a ampliar a 

área de competição, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, para as 

modalidades previstas nos incisos I, III e IV e, de 8 (oito) dias para a 

modalidade prevista no inciso V, ficando a  critério da ANATER estender esse 

prazo quando a complexidade do objeto assim o exigir.  

§2º.  A validade da licitação não ficará comprometida nos seguintes casos:  

I - Na modalidade convite:  

a) pela não apresentação de no mínimo 5 (cinco) propostas;  

b) pela impossibilidade de convidar o número mínimo previsto para a 

modalidade em face da inexistência de possíveis interessados na 

praça.  

II - Na modalidade pregão, se inviabilizada a fase de lances verbais em 

razão da apresentação e/ou classificação de apenas uma proposta 

escrita.  

§3º. As hipóteses dos incisos I e II do parágrafo anterior deverão, para ter 

validade, ser justificadas pela comissão de licitação, inclusive quanto ao preço, 

e ser ratificados pela autoridade competente.   

Art.6º. São limites para as dispensas e para as modalidades de licitação: 

I - Para obras e serviços de engenharia:  

 a) dispensa - até R$ 79.000,00 (setenta e nove mil reais);  

 b) convite - até R$ 1.179.000,00 (um milhão, cento e setenta e nove mil 

reais);  
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 c) concorrência - acima de R$ 1.179.000,00 (um milhão, cento e 

setenta e nove mil reais). 

II - Para compras e demais serviços:  

 a) dispensa - até R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais); 

 b) convite - até R$ 395.000,00 (trezentos e noventa e cinco mil reais); 

 c) concorrência - acima de R$ 395.000,00 (trezentos e noventa e cinco 

mil reais). 

III - para as alienações de bens, sempre precedidas de avaliação:  

 a) dispensa - até R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais); 

 b) leilão ou concorrência, dispensável nesta a fase de habilitação - 

acima de R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil reais). 

 

Art.7º. O parcelamento de obras, serviços e compras não ensejará a dispensa 

de licitação por valor, exceto quando o somatório das parcelas não ultrapassar 

o limite estabelecido nos incisos I, alínea “a”, e II, alínea “a”, do art. 6º, nem 

descaracterizará a modalidade de licitação pertinente.  

Art.8º. Constituem tipos de licitação, exceto na modalidade concurso:  

I - A de menor preço;  

II - A de técnica e preço;  

III - A de maior lance ou oferta, nas hipóteses do inciso III, alínea “b”, do art.6º.  

 

§1º. O tipo de licitação de técnica e preço será utilizado preferencialmente para 

contratações que envolvam natureza intelectual ou nas quais o fator preço não 

seja exclusivamente relevante, e, neste caso, desde que justificado 

tecnicamente.  

§2º. Nas licitações de técnica e preço, a classificação dos proponentes será 

feita de acordo com a média ponderada das valorizações das propostas 

técnicas e de preço, de acordo com os pesos e critérios estabelecidos no 

instrumento convocatório, que serão objetivos.  

§3º.  Nas licitações na modalidade pregão só será admitido o tipo menor preço. 
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CAPÍTULO IV 

DOS CASOS DE DISPENSA E INEXIGIBILIDADE 

 

Art.9º.  A licitação poderá ser dispensada:  

I - Nas contratações até os valores previstos nos incisos I, alínea “a”, e II, 

alínea “a”, do art. 6º;  

II - Nas alienações de bens até o valor previsto no inciso III, alínea “a”, do art. 

6º;  

III - quando não acudirem interessados à licitação, e esta não puder ser 

repetida sem prejuízo para a ANATER, mantidas, neste caso, as condições 

preestabelecidas;  

IV - Nos casos de calamidade pública ou grave perturbação da ordem pública;  

V - Nos casos de emergência, quando caracterizada a necessidade de 

atendimento a situação que possa ocasionar prejuízo ao funcionamento da 

ANATER ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 

equipamentos e outros bens;  

VI - Na aquisição, locação ou arrendamento de imóveis, sempre precedida de 

avaliação;  

VII - na aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, com base no preço do 

dia;  

VIII - na contratação de entidade incumbida regimental ou estatutariamente da 

pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, científico ou 

tecnológico, desde que sem fins lucrativos;  

IX - Na contratação com Serviços sociais autônomos ou com órgãos ou 

entidades integrantes da Administração Pública, quando o objeto do contrato 

for vinculado às atividades finalísticas do contratado;  

X - Na aquisição de componentes ou peças necessárias à manutenção de 

equipamentos durante o período de garantia técnica, junto a fornecedor original 

desses equipamentos, quando tal condição for indispensável para a vigência 

da garantia;  



 

13 | P á g i n a  

 

XI - nos casos de urgência para atendimento de situações comprovadamente 

imprevistas ou imprevisíveis, sem tempo hábil para se realizar a licitação;  

XII - na contratação de pessoas físicas ou jurídicas para ministrar cursos ou 

prestar serviços de instrutoria vinculados às atividades finalísticas da ANATER;  

XIII - na contratação de serviços de manutenção em que seja pré-condição 

indispensável para a realização da proposta a desmontagem do equipamento;  

XIV - na contratação de cursos abertos, destinados a treinamento e 

aperfeiçoamento dos empregados da ANATER;  

XV - Para aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de 

autenticidade certificada, desde que compatíveis ou inerentes às finalidades da 

ANATER;  

XVI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento em 

consequência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de 

classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas 

pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido; 

XVII -  na contratação de entidades públicas ou privadas, com ou sem fins 

lucrativos, para a prestação de serviços de Assistência Técnica e Extensão 

Rural. 

XVIII – na contratação de pessoa física prestadora de serviços de Ater 

devidamente credenciada conforme Regulamento de Credenciamento de 

Pessoas Físicas Executoras de Ater. 

 

Art.10. A licitação será inexigível quando houver inviabilidade de competição, 

em especial:  

I - Na aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros diretamente de 

produtor ou fornecedor exclusivo;  

II - Na contratação de serviços com empresa ou profissional de notória 

especialização, assim entendido aqueles cujo conceito no campo de sua 

especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
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relacionados com sua atividade, permita inferir que o seu trabalho é o mais 

adequado à plena satisfação do objeto a ser contratado;  

III - na contração de profissional de qualquer setor artístico;  

IV - Na permuta ou doação em pagamento de bens, observada a avaliação 

atualizada;  

V - Na doação de bens;  

VI - Para a participação da ANATER em feiras, exposições, congressos, 

seminários e eventos em geral, relacionados com a sua atividade-fim.  

 

Art.11. As dispensas, salvo os casos previstos nos incisos I e II do art. 9º, ou as 

situações de inexigibilidade, serão circunstanciadamente justificadas pela área 

técnica responsável, inclusive quanto ao preço, e ratificadas pela autoridade 

competente.   

 

CAPÍTULO V 

DA HABILITAÇÃO 

 

Art.12.  Para a habilitação nas licitações poderá ser exigida dos interessados, 

no todo ou em parte, conforme se estabelecer no instrumento convocatório, 

documentação relativa a:  

I - Habilitação jurídica:  

a) cédula de identidade;  

b) prova de registro, no órgão competente, no caso de empresário individual;  

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

no órgão competente;  

d) ato de nomeação ou de eleição dos administradores, devidamente registrado 

no órgão competente, na hipótese de terem sido nomeados ou eleitos em 

separado, sem prejuízo da apresentação dos demais documentos exigidos na 

alínea “c” do inciso I deste artigo. 

II - Qualificação técnica:  

a) registro ou inscrição na entidade profissional competente;  
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b) documentos comprobatórios de aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto 

da licitação;  

c) comprovação de que recebeu os documentos e de que tomou conhecimento 

de todas as condições do instrumento convocatório;  

d) prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o 

caso. 

III - qualificação econômica - financeira:  

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 

balanço de abertura no caso de empresa recém constituída, que comprovem a 

situação financeira da empresa, através do cálculo de índices contábeis 

previstos no instrumento convocatório;  

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;  

c) garantia de proposta, nas mesmas modalidades e critérios previstos no art. 

45, que será devolvida para o licitante vencedor quando da assinatura do 

contrato;  

d) capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo.  

IV - Regularidade fiscal:  

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

c) prova de regularidade para com as Fazendas federal, estadual e municipal 

do domicílio ou sede do licitante, na forma da lei;  

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS), no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

e) prova de regularidade afeta à débitos trabalhistas. 
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§1º. A documentação a que se refere o inciso IV deverá ser exigida, exceto nos 

casos de concurso, leilão e concorrência para alienação de bens.  

§2º. Nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade, poderá ser exigida a 

comprovação da regularidade fiscal, que será obrigatória quando o valor da 

contratação for igual ou superior àqueles previstos nos incisos I, alínea “c” e, II, 

alínea “c” do art. 6º deste regulamento.  

 

CAPÍTULO VI 

DO PROCEDIMENTO, DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS 

RECURSOS 

 

Art.13. O procedimento da licitação será iniciado com a solicitação formal da 

contratação, na qual serão definidos o objeto, a estimativa de seu valor e os 

recursos para atender à despesa, com consequente autorização, e a qual 

serão juntados oportunamente todos os documentos pertinentes, a partir do 

instrumento convocatório, até o ato final de adjudicação.  

§1º. Na definição do objeto não será admitida a indicação de características ou 

especificações exclusivas ou marcas, salvo se justificada e ratificada pela 

autoridade competente.  

§2º. Na contratação de obras e serviços de engenharia, o objeto deverá ser 

especificado com base em projeto que contenha o conjunto de elementos 

necessários, suficientes e adequados para caracterizar a obra ou o serviço ou 

o complexo de obras ou serviços.  

§3º. O ato convocatório poderá ser impugnado, no todo ou em parte, até 2 

(dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas. Não 

impugnado o ato convocatório, estará precluso o direito de questionar a matéria 

nele constante.  

 

Art.14. O procedimento licitatório será afeto a uma comissão de licitação, 

observando-se na modalidade Pregão o disposto nos artigos 18 a 21, e nas 

demais modalidades as seguintes fases:  
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I - Abertura, em dia e hora previamente designados, dos envelopes que 

contenham a documentação relativa à habilitação dos licitantes, com devolução 

aos inabilitados, de suas propostas fechadas de maneira inviolável, desde que 

não tenha havido recurso ou após sua denegação;  

II - Abertura, em dia e hora previamente designados, dos envelopes contendo 

as propostas dos licitantes habilitados, verificando-se sua conformidade com os 

requisitos do edital, desclassificando-se aquelas que não os tenham atendido;  

III - julgamento das propostas classificadas, com a escolha daquela mais 

vantajosa para a ANATER, segundo os critérios estabelecidos no instrumento 

convocatório;  

IV - Encaminhamento das conclusões da comissão de licitação à autoridade a 

quem competir a homologação do resultado do julgamento e adjudicação do 

objeto ao licitante vencedor;  

V - Comunicação do resultado conforme estabelecido no instrumento 

convocatório.  

 

Art.15. As decisões referentes à habilitação, aos julgamentos e aos recursos 

serão comunicadas diretamente aos licitantes e registradas em ata, se 

presentes seus prepostos no ato em que for adotada a decisão, ou por 

publicação numa das formas previstas no § 1º do art. 5º, ou ainda por outro 

meio formal.  

Parágrafo único. No pregão eletrônico os licitantes serão considerados 

comunicados das decisões a partir do momento em que estas forem 

disponibilizadas no sistema eletrônico.  

Art.16. Será facultado à comissão de licitação, desde que previsto no 

instrumento convocatório, inverter o procedimento, abrindo primeiramente as 

propostas, classificando os proponentes, e só então abrindo o envelope de 

habilitação do licitante classificado em primeiro lugar.  

Parágrafo único. Se o licitante classificado em primeiro lugar for inabilitado e, 

após julgados eventuais recursos interpostos, proceder-se-á a abertura dos 

envelopes de habilitação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
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classificação, obedecido o procedimento previsto neste artigo, para que o 

seguinte classificado que preencha as condições de habilitação seja declarado 

vencedor, nas condições de sua proposta.   

Art.17. Será facultado à comissão de licitação, desde que previsto no 

instrumento convocatório, inverter o procedimento na modalidade de pregão 

presencial, abrindo primeiramente o envelope de habilitação e após as 

propostas dos licitantes habilitados.   

Art.18. O pregoeiro será formalmente designado e integrará a comissão de 

licitação.   

Art.19. No julgamento do pregão será adotado, exclusivamente, o tipo menor 

preço, observadas as demais condições definidas no instrumento convocatório. 

 

Seção I 

Do Pregão Presencial 

 

Art.20. O julgamento do pregão presencial observará o seguinte procedimento:  

I - Abertura dos envelopes contendo as propostas de preço dos licitantes, 

dentro dos quais deverá constar a prova de sua representação ou instrumento 

de procuração que autorize seu preposto a participar do pregão, 

desclassificando-se aquelas que não atendam às demais condições definidas 

no instrumento convocatório;  

II - Classificação para a fase de lances verbais da proposta de menor preço e 

daquelas que não excedam a 15% (quinze por cento) de seu valor;  

III - quando não forem classificadas, no mínimo, 3 (três) propostas na forma 

definida no inciso anterior, serão classificadas, sempre que atendam às demais 

condições definidas no instrumento convocatório, a de menor preço e as duas 

melhores propostas de preço subsequentes;  

IV - A classificação de apenas duas propostas escritas de preço não 

inviabilizará a realização da fase de lances verbais;  
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V - As propostas que, em razão dos critérios definidos nos incisos II e III deste 

artigo, não integrarem a lista de classificadas para a fase de lances verbais, 

também serão consideradas desclassificadas do certame;  

VI - Da desclassificação das propostas de preço somente caberá pedido de 

reconsideração à própria comissão de licitação, com a justificativa de suas 

razões, a ser apresentado, de imediato, oralmente ou por escrito, na mesma 

sessão pública em que vier a ser proferida;  

VII - a comissão de licitação analisará e decidirá de imediato o pedido de 

reconsideração, sendo-lhe facultado, para tanto, suspender a sessão pública;  

VIII - da decisão da comissão de licitação relativa ao pedido de reconsideração 

não caberá recurso;  

IX - Realizada a classificação das propostas escritas pela comissão de 

licitação, terá início a fase de apresentação de lances verbais, observando-se:  

a) o pregoeiro fará uma rodada de lances, convidando o autor da proposta 

escrita de maior preço classificada a fazer o seu lance e, em seguida, os 

demais classificados na ordem decrescente de preço;  

b) havendo lance, o pregoeiro realizará uma nova rodada, começando pelo 

autor que, no momento, estiver com a proposta de maior preço, e, assim 

sucessivamente, até que, numa rodada completa, não haja mais lance e se 

obtenha, em definitivo, o menor preço;  

c) somente serão considerados os lances inferiores ao último menor preço 

obtido;  

d) o licitante que não apresentar lance numa rodada não ficará impedido de 

participar de nova rodada, caso ocorra;  

e) não havendo lances verbais na primeira rodada, serão consideradas as 

propostas escritas de preço classificadas para esta fase.  

X - O pregoeiro, após declarar encerrada a fase de lances verbais, ordenará os 

lances em ordem crescente de preço;  

XI - a comissão de licitação, antes de declarar o vencedor, promoverá a 

abertura e a verificação da documentação relativa à habilitação do licitante que, 

na ordenação feita pelo pregoeiro, apresentou o menor preço;  
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XII - sendo a hipótese de inabilitação ou de descumprimento de qualquer outra 

exigência estabelecida no instrumento convocatório caberá à comissão de 

licitação autorizar o pregoeiro a convocar o autor do segundo menor lance e, se 

necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais 

lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo 

instrumento convocatório;  

XIII - declarado o licitante vencedor, a comissão de licitação encaminhará o 

processo à autoridade competente para a homologação e adjudicação. 

 

Seção II 

Do Pregão Eletrônico 

 

Art.21. O julgamento do pregão eletrônico observará o seguinte procedimento:  

I - Credenciamento prévio dos licitantes junto ao provedor do sistema eletrônico 

indicado no instrumento convocatório;  

II - Acesso dos licitantes ao sistema eletrônico, mediante a utilização de chaves 

de identidade e de senhas individuais a serem fornecidas pelo provedor 

quando do credenciamento;  

III - encaminhamento das propostas de preços, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, observando os prazos, as condições e as especificações 

estabelecidas no instrumento convocatório;  

IV - O instrumento convocatório poderá estabelecer que somente serão 

classificadas para a fase de lances a proposta de menor preço e as propostas 

que não excedam 15% (quinze por cento) do seu valor, aplicando-se os 

critérios previstos nos incisos II, III e VI do art. 20;  

V - A comissão de licitação analisará as propostas de preços encaminhadas, 

desclassificando aquelas que não estiverem em consonância com o 

estabelecido pelo instrumento convocatório, cabendo ao pregoeiro registrar e 

disponibilizar a decisão no sistema eletrônico para acompanhamento em tempo 

real pelos licitantes;  
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VI - Da decisão que desclassificar as propostas de preços somente caberá 

pedido de reconsideração à própria comissão de licitação, a ser apresentado 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, acompanhado da justificativa 

de suas razões, no prazo máximo de 30 (trinta) minutos a contar do momento 

em que vier a ser disponibilizada no sistema eletrônico;  

VII - a comissão de licitação decidirá no mesmo prazo, salvo motivos que 

justifiquem a sua prorrogação, cabendo ao pregoeiro registrar e disponibilizar a 

decisão no sistema eletrônico para acompanhamento em tempo real pelos 

licitantes;  

VIII - da decisão da comissão de licitação relativa ao pedido de reconsideração 

não caberá recurso;  

IX - Iniciada a fase de lances, os autores das propostas classificadas poderão 

oferecer lances sem restrições de quantidade ou de qualquer ordem 

classificatória ou cronológica específica, mas sempre inferior ao seu último 

lance ofertado;  

X - todos Os lances oferecidos serão registrados pelo sistema eletrônico, que 

estará sempre indicando o lance de menor valor para acompanhamento em 

tempo real pelos licitantes;  

XI - na hipótese de haver lances iguais prevalecerá, como de menor valor, o 

lance que tiver sido primeiramente registrado;  

XII - por iniciativa do pregoeiro, o sistema eletrônico emitirá aviso de que terá 

início prazo aleatório de até 30 (trinta) minutos para o encerramento da fase de 

lances, findo o qual estará automaticamente encerrada a recepção de lances;  

XIII - ordenados os lances em forma crescente de preço, o pregoeiro 

determinará ao autor do lance classificado em primeiro lugar que encaminhe os 

documentos necessários à comprovação de sua habilitação, nos termos do art. 

12, nos prazos, condições e especificações estabelecidos pelo instrumento 

convocatório;  

XIV - sendo a hipótese de inabilitação ou de descumprimento de exigências 

estabelecidas pelo instrumento convocatório, caberá à comissão de licitação 

autorizar o pregoeiro a convocar o autor do segundo menor lance e, se 

necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais 
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lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo 

instrumento convocatório;  

XV - Declarado o licitante vencedor pela comissão de licitação, o pregoeiro 

consignará esta decisão e os eventos ocorridos em ata própria, que será 

disponibilizada pelo sistema eletrônico, encaminhando-se o processo à 

autoridade competente para homologação e adjudicação. 

 

Seção III 

Dos Recursos 

 

Art.22. Dos resultados da fase de habilitação e do julgamento das propostas 

caberão recursos fundamentados, dirigidos à autoridade competente indicada 

no instrumento convocatório, por intermédio da comissão de licitação, por 

escrito, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e, na modalidade convite, 2 (dois) dias 

úteis, pelo licitante que se julgar prejudicado.  

§1º. Na modalidade pregão só caberá recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis, 

da decisão que declarar o licitante vencedor, salvo na hipótese de a inversão 

prevista no art. 17 vir a ser adotada, quando também caberá recurso da 

decisão que inabilitar o licitante.  

§2º. No pregão eletrônico o recurso deverá ser apresentado em campo próprio 

do sistema eletrônico.  

§3º. Qualquer licitante poderá se manifestar sobre recurso interposto, no 

mesmo prazo recursal, que correrá da comunicação da interposição do 

recurso, salvo no caso de pregão eletrônico, que começará a fluir, 

automaticamente, do fim do prazo recursal.   

 

Art.23. Os recursos serão julgados pela autoridade competente ou por quem 

esta delegar competência no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados da data 

final para sua interposição ou, quando for o caso, daquela prevista para a 

manifestação do parágrafo 3º do art. 22.  
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Parágrafo único. O provimento de recursos pela autoridade competente 

somente invalidará os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

Art.24. Os recursos terão efeito suspensivo, sendo que na modalidade pregão 

esse efeito somente se aplica ao recurso interposto contra a decisão que 

declarar o licitante vencedor. 

 

CAPÍTULO VII 

DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

Art.25. A entidade que for executar serviços de ATER por meio do instrumento 

Contrato de ATER será obrigatoriamente selecionada por meio de chamada 

pública, que conterá, pelo menos: 

I - O objeto a ser contratado, descrito de forma clara, precisa e sucinta; 

II - A qualificação e a quantificação do público beneficiário; 

III - A área geográfica da prestação dos serviços; 

IV - O prazo de execução dos serviços; 

V - Os valores para contratação dos serviços; 

VI - A qualificação técnica exigida dos profissionais, dentro das áreas de 

especialidade em que serão prestados os serviços; 

VII - Os critérios objetivos para a seleção da Entidade Executora. 

VIII- Exigência de Plano de Trabalho 

 

Art.26. Será dada publicidade à chamada pública, pelo prazo mínimo de 20 

(vinte) dias, por meio de divulgação na página inicial da ANATER na internet, 

bem como, quando julgado necessário, por outros meios. 
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CAPÍTULO VIII 

DO CADASTRAMENTO, DA PROPOSTA DE TRABALHO E DO PLANO DE 

TRABALHO 

 

Art.27. O cadastramento de proposta de trabalho e Plano de trabalho para 

execução de serviços de ATER junto a ANATER, exceto quando for utilizado o 

instrumento específico de parceria, serão feitos somente em cumprimento a 

edital de chamada pública, obrigatoriamente no sistema da ANATER ou de 

maneira diferente prevista no edital. 

 

Seção I 

Do Cadastramento da Proposta de Trabalho 

 

Art.28. As entidades executoras de ATER, públicas ou privadas, que 

pretendam celebrar os instrumentos regulamentados por este Regulamento, 

exceto instrumento específico de parceria, deverão cadastrar proposta de 

trabalho no momento em que concorrerem no chamamento público, e conforme 

orientação do edital, contendo no mínimo: 

I - Descrição do objeto a ser executado; 

II - Justificativa contendo a caracterização dos interesses recíprocos, a relação 

entre a proposta apresentada e os objetivos e diretrizes previstos no edital de 

chamada pública, e a indicação do público alvo, do problema a ser resolvido e 

dos resultados esperados; 

III - Estimativa dos recursos financeiros, discriminando o repasse a ser 

realizado pela ANATER especificando o valor de cada parcela e do montante 

de todos os recursos, na forma estabelecida neste regulamento; 

IV - Previsão de prazo para a execução;  

V - Informações relativas à capacidade técnica e gerencial do proponente para 

execução do objeto. 
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Parágrafo único. A descrição do objeto deverá ser realizada de forma concisa, 

se possível padronizada, e deverá estar em conformidade com os objetivos e 

diretrizes abordados no edital de chamamento público. 

 

Art.29. A ANATER classificará as três melhores propostas de cada lote 

segundo critérios de classificação constantes no edital. 

 

Art.30. A ANATER analisará as três propostas classificadas, e fará a seleção 

da vencedora tomando como base o melhor Plano de Trabalho. 

 

Seção II 

Do Cadastramento do Plano de Trabalho 

 

Art.31. O Plano de Trabalho, que será cadastrado pela entidade executora de 

ATER conterá, no mínimo: 

I - Justificativa para a celebração do instrumento; 

II - Descrição completa, detalhada e clara do objeto a ser executado; 

III - descrição das metas a serem atingidas; 

IV - Definição das etapas ou fases da execução; 

V - Compatibilidade de custos com o objeto a ser executado; 

VI - Cronograma de execução do objeto e cronograma de desembolso;  

VII - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo ANATER; 

VIII - planilha de precificação de cada item que compõe o custo total do serviço 

a ser contratado; 

IX - A metodologia utilizada para o cumprimento do objeto contratado; 

X - Outras exigências previstas no edital de chamada pública. 

 

 

 

CAPÍTULO IX 

DOS INSTRUMENTOS 
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Art.32. Para a execução de suas finalidades a ANATER utilizará, contrato, 

convênio, instrumento específico de parceria, contrato de ATER, termo de 

parceria e acordo de cooperação técnica. 

Art.33. Os instrumentos terão prazo determinado, não podendo ultrapassar o 

prazo de vigência do contrato de gestão firmado entre a ANATER e a União; 

inclusive com suas eventuais prorrogações, no limite máximo de 60 (sessenta) 

meses. 

 

Seção I 

Da Formalização dos Instrumentos 

 

Art.34. São cláusulas necessárias nos instrumentos tratados por este 

regulamento as que estabeleçam: 

I - O objeto E seus elementos característicos, em consonância com o plano de 

trabalho, que integrará o termo celebrado independentemente de transcrição; 

II - As obrigações de cada um dos partícipes; 

III- o aporte institucional, quando for o caso, e obrigatoriamente quando se 

tratar de Instrumento Específico de Parceria. 

IV - A vigência, fixada de acordo com o prazo previsto para a consecução do 

objeto e em função das metas estabelecidas; 

V - A obrigação de a ANATER prorrogar "de ofício" a vigência do instrumento 

antes do seu término, quando der causa a atraso na liberação dos recursos, 

limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado; 

VI - O cronograma de desembolso conforme o Plano de Trabalho; 

VII - a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos neste 

Regulamento; 

VIII - a obrigação do convenente, contratado ou subsidiado de Ater, nos casos 

em que couber, de manter e movimentar os recursos na conta bancária 

específica do instrumento em instituição financeira oficial, federal ou estadual. 

IX - A forma pela qual a execução física do objeto será acompanhada pela 

ANATER; 
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X - O livre acesso aos empregados ou contratados da ANATER, bem como do 

Tribunal de Contas da União aos processos, documentos, informações 

referentes aos instrumentos de transferências regulamentados por este 

Regulamento, bem como aos locais de execução do objeto, inclusive, nos 

casos em que a instituição financeira oficial não controlada pela União faça a 

gestão da conta bancária específica do termo; 

XI - a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo; 

XII - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução dos 

instrumentos; 

XIII - a sujeição do instrumento e sua execução às normas desse 

Regulamento; 

XIV - a forma de liberação dos recursos por meio de cronograma de 

desembolso; 

XV - A obrigação de prestar contas dos recursos recebidos; 

XVI - a forma e a metodologia de comprovação do cumprimento do objeto. 

 

Parágrafo único: a obrigação de que trata o inciso XV, em caso de utilização de 

instrumento específico de parceria, será comprovada por meio da verificação 

do cumprimento dos resultados pactuados via sistema de monitoramento e 

avaliação da ANATER. 

 

Seção II 

Das Condições de Celebração dos Instrumentos 

 

Art.35. É condição para a celebração de instrumentos, a existência de previsão 

orçamentária no orçamento da ANATER. 

 

Art.36. Plano de Trabalho apresentado pela instituição executora de ATER e 

aprovado pela ANATER. 

 

Art.37. São condições para a celebração de instrumentos com a ANATER, que 

as entidades estejam devidamente credenciadas e comprovem: 
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I - Não possuir pendência, de nenhuma natureza, em instrumentos de 

contratação com a ANATER; 

II - Regularidade quanto a Tributos Federais, a Contribuições Previdenciárias e 

à Dívida Ativa da União, conforme dados da Certidão Negativa de Débitos 

relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União; 

III - Regularidade perante o Poder Público Federal, conforme consulta ao 

Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados do Setor Público Federal -

CADIN; 

IV - Regularidade quanto a Contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço - FGTS, conforme dados do Certificado de Regularidade do Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS, fornecido pelo Sistema de 

Controle da Caixa Econômica Federal – CAIXA; 

V – Não possuir declaração de inidoneidade vigente, efetuada por órgãos da 

administração pública; 

VI - Declaração do representante legal da entidade privada sem fins lucrativos 

de que não possui impedimento no Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins 

Lucrativos Impedidas - Cepim, no SICONV, no SIAFI, e no CADIN; 

VII - certidão negativa do Representante Legal da Entidade referente ao 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de 

Justiça. 

 

SEÇÃO III 

Das Alterações 

 

Art.38. Os instrumentos, contrato de ATER, Convênio, Instrumento Específico 

de Parceria, Acordo de Cooperação Técnica; poderão ser alterados mediante 

proposta, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada à ANATER 

no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência ou no prazo nele 

estipulado, vedada a alteração do objeto aprovado: 
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I - A análise da solicitação de alteração deverá ser realizada pela ANATER, 

observados os regramentos legais e a tempestividade, de forma que não haja 

prejuízo a execução do objeto pactuado; 

II - Quando a solicitação de alteração do instrumento resultar em acréscimo do 

valor pactuado, a aprovação dependerá de previsão orçamentária e de 

minuciosa justificativa da área técnica da ANATER, aprovada pela diretoria 

executiva. 

 

Art.39. A ANATER poderá se assim entender, prorrogar de ofício o prazo de 

vigência dos instrumentos desde que precedida de análise técnica e parecer 

jurídico. 

 

SEÇÃO IV 

Da Execução 

 

Art.40. O instrumento deverá ser executado em estrita observância às 

cláusulas previstas nesse regulamento, sendo vedado: 

 

I - Utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade 

diversa da estabelecida no instrumento; 

II - Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; 

III - efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o 

fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento 

pactuado; 

IV - Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção 

monetária, inclusive referente a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, 

exceto, no que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na 

transferência de recursos pela ANATER, e desde que os prazos para 

pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 

V- Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, 

informativo ou de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou 
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imagens que caracterizem promoção pessoal e desde que previstas no plano 

de trabalho. 

 

SEÇÃO V 

Da Denúncia e da Rescisão 

 

Art.41. O instrumento poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os 

partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do 

tempo em que participaram voluntariamente da avença, não sendo admissível 

cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes: 

 

I - Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do instrumento, 

os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 

receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à 

conta da ANATER, no prazo improrrogável de trinta dias do evento. 

 

Art.42. Constituem motivos para rescisão do instrumento: 

I - O inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas 

II - A constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

 

Parágrafo único. A rescisão do instrumento, quando resulte dano à ANATER, 

enseja a medida judicial cabível, exceto se houver a devolução dos recursos 

devidamente corrigidos, sem prejuízo, no último caso, da continuidade da 

apuração, por medidas administrativas próprias, quando identificadas outras 

irregularidades decorrentes do ato praticado. 

 

SEÇÃO VI 

Dos Contratos 

 

Art.43. O instrumento contrato é obrigatório no caso de concorrência, salvo 

quando se tratar de bens para entrega imediata, e facultativo nas demais 
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modalidades de licitação, caso em que poderá ser substituído por outro 

documento, tais como proposta com aceite, carta contrato, autorização de 

fornecimento ou documento equivalente.  

Parágrafo único. Nos casos de dispensas e inexigibilidades, o documento que 

substituir o contrato a que se refere o caput deste artigo deverá conter os 

requisitos mínimos do objeto, bem como os direitos e as obrigações básicas 

das partes.  

Art.44. Os contratos serão escritos e suas cláusulas indicarão necessariamente 

o seu objeto, com a especificação da obra, serviço ou fornecimento, conforme 

o caso, o preço ajustado, o prazo de execução, as garantias e penalidades, a 

manutenção de todas as condições de habilitação exigidas durante a execução 

e vigência do contrato, além de outras condições previamente estabelecidas no 

instrumento convocatório.  

Art.45.  A prestação de garantia, quando prevista no instrumento convocatório, 

limitada a 10% (dez por cento) do valor do contrato, é de escolha do contratado 

dentre as modalidades abaixo:  

I - Caução em dinheiro;  

II - Fiança bancária;  

III - Seguro-garantia. 

 

Parágrafo único. Nos casos de obras e serviços de engenharia, o instrumento 

convocatório poderá fixar o tipo de garantia dentre os elencados nos incisos 

deste artigo. 

Art.46. O contratado poderá subcontratar partes do objeto contratual, se 

admitido no instrumento convocatório e no respectivo contrato, desde que 

mantida sua responsabilidade perante a ANATER, sendo vedada a 

subcontratação com licitante que tenha participado do procedimento licitatório. 
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Art.47. As alterações contratuais por acordo entre as partes, desde que 

justificadas, e as decorrentes de necessidade de prorrogação, constarão de 

termos aditivos. 

Art.48. Os contratos poderão ser aditados nas hipóteses de complementação 

ou acréscimos que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial, e de até 50% (cinquenta por cento), para 

reforma de edifício ou equipamento, ambos atualizados. 

Art.49. A recusa injustificada em assinar o contrato ou retirar o instrumento 

equivalente dentro do prazo fixado caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e poderá acarretar ao licitante as seguintes penalidades, 

previstas no instrumento convocatório: 

I - Perda do direito à contratação; 

II - Perda da caução em dinheiro ou execução das demais garantias de 

propostas oferecidas, sem prejuízo de outras penalidades previstas no 

instrumento convocatório; 

III - suspensão do direito de licitar ou contratar com a ANATER por prazo não 

superior a 2 (dois) anos. 

 

Art.50. O inadimplemento total ou parcial das obrigações contratuais assumidas 

dará à contratante o direito de rescindir unilateralmente o contrato, sem 

prejuízo de outras penalidades previstas no instrumento convocatório ou no 

contrato, inclusive a de suspensão do direito de licitar ou contratar com a 

ANATER por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

 

SEÇÃO VII 

Dos Contratos de ATER 

 

Art.51. O contrato de ATER será utilizado para a contratação de entidades 

públicas ou privadas executoras de serviços de Assistência Técnica e Extensão 

Rural precedido de chamamento público. 
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Art.52. No contrato de ATER a liberação de recursos ocorrerá trimestral ou 

quadrimestralmente, de acordo com cronograma de desembolso. 

Art.53. Na liberação de recursos de que trata o artigo anterior, a primeira 

parcela no percentual de até 20% poderá ocorrer para início dos serviços 

contratados desde que: 

I -  a contratada apresente planilha detalhada dos serviços, custos e datas de 

execução do recurso, proporcional ao montante a ser liberado. A planilha seja 

aprovada pela ANATER após análise da área técnica e deliberação da diretoria 

executiva; 

II - A contratada não tenha pendência na execução de contratos com a 

ANATER. 

 

Art.54. Em caso de liberação de recursos para o início da execução do objeto 

contratado, as demais parcelas só poderão ser liberadas após: 

 

I - A contratada comprovar o cumprimento das metas de que trata a planilha 

descrita no artigo anterior, mediante laudos postados no Sistema de Gestão da 

ANATER ou em instrumento por ela indicado; 

II – A ANATER promover a fiscalização através de amostra estatística a ser 

definida no próprio edital. 

 

Art.55. A liberação de recurso correspondente às demais parcelas está 

condicionada ao previsto no artigo anterior. 

 

SEÇÃO VIII 

Do Aporte de Recurso por Meio de Instrumento Específico de Parceria 

 

Art.56. O Instrumento Específico de Parceria é compreendido como conjunto 

de responsabilidades, direitos e obrigações decorrentes de relação jurídica 

estabelecida formalmente entre a ANATER e Entidades Públicas de ATER, em 

regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse 
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público e recíproco, como condição prévia à execução de projetos voltados à 

prestação de serviço público de ATER por resultados segundo as 

disponibilidades orçamentárias da ANATER. 

 

Parágrafo Único: Para que a Entidade Pública de ATER venha a estabelecer 

parceria com a ANATER, o Governo Estadual e do Distrito Federal devem ter 

aderido ao Pacto Nacional pela ATER. 

 

Art.57. O Instrumento Específico de Parceria, sob pena de nulidade deverá 

conter, no mínimo, cláusulas que estabeleçam:   

I - A descrição do objeto e as metas da parceria, devendo ser demonstrado o 

nexo dos resultados ou o projeto com as metas a serem atingidas;   

II - As obrigações das partes, sobretudo cláusula que trate da obrigatoriedade 

de atendimento às regras de credenciamento, segundo regulamento da 

ANATER; 

III - a descrição dos produtos e resultados a serem atingidos; 

IV - Demonstração, por parte da entidade pública de ATER, de que possui as 

condições necessárias, detalhadas no Plano de Trabalho, para cumprimento 

das obrigações pactuadas; 

V – O Aporte institucional;  

VI -  a vigência e as hipóteses de prorrogação; 

VII - a forma de monitoramento e avaliação definindo os indicadores de 

resultados e metas; 

VIII - a obrigação de demonstrar, no mês de dezembro de cada ano, o alcance 

parcial ou total das metas e resultados atingidos; 

IX - Demonstração da compatibilidade da capacidade operacional com os 

objetivos e metas pactuados na parceria;  

X - A hipótese de os partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, 

por ato amigável ou unilateral nas formas previstas neste regulamento; 

XI - as formas de sanção por descumprimento das regras da Parceria 

estabelecidas neste regulamento; 
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XII - a indicação do foro e circunscrição de Brasília, Distrito Federal, para dirimir 

as dúvidas decorrentes da execução da parceria, estabelecendo a 

obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a 

participação de órgão encarregado de assessoramento jurídico da ANATER;  

XIII - o período avaliatório com datas de início e de término; 

XIV -  parâmetros de desempenho para a entidade pública de ATER; 

 

Art.58. O instrumento específico será formalizado pela ANATER com as 

entidades públicas oficiais de ATER ou equiparadas, respeitadas as regras 

contidas neste regulamento e também: 

I - As condições orçamentárias da ANATER; 

II - As metas do Contrato de Gestão, objetivos, programas e projetos 

estratégicos estabelecidos com ANATER; 

III - as políticas públicas formuladas pelo Poder Executivo Federal e pelo 

Ente da Federação, programas e projetos públicos ou privados que 

mantenham relação com a ATER. 

 

SEÇÃO IX 

Fiscalização e Sanções 

 

Art.59. Será garantido o livre acesso dos agentes da ANATER, dos controles 

interno e externo da União e dos Estados, bem como demais órgãos de 

fiscalização e controle dos pactuantes, aos processos, aos documentos e às 

informações relacionadas ao Instrumento Específico de Parceria, bem como 

aos locais de execução do respectivo objeto. 

 

Art.60. Das sanções: 

I - Advertência: a sanção de advertência consiste em uma comunicação formal 

à entidade pública de ATER, após a devida análise e deliberação pelo setor 

responsável, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal 

assumida ou falha na execução do serviço ou fornecimento, determinando que 
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seja sanada a impropriedade e, notificando que, em caso de reincidência, 

sanção mais elevada poderá ser aplicada; 

II - A suspensão será aplicada a entidade que, durante o prazo da parceria, 

houver sido advertida três vezes consecutivas na mesma infração e não tiver 

tomado providências para saná-la. Também caberá suspensão no caso de 

desvio de finalidade. A ocorrência desse fato implicará na suspensão 

temporária de firmar parceria e contratar com a ANATER, por prazo de até 02 

(dois) anos; 

III- descredenciamento: a entidade pública de ATER, que de forma intencional 

e injustificada, deixar de cumprir o que houver sido pactuado com a ANATER e 

causar prejuízo, seja ao processo de ATER, aos beneficiários, ou à própria 

ANATER, será descredenciada. 

 

Parágrafo Único: A definição e aplicabilidade da sanção serão analisadas, 

definidas e estabelecidas pelo presidente da ANATER. Da decisão de 

aplicabilidade de sanção caberá, em até 5 dias do recebimento da notificação, 

recurso à Diretoria Executiva da ANATER. Antes da aplicação da sanção, será 

dado à entidade de ATER o direito de justificar a omissão ou o ato praticado. 

 

SEÇÃO X 

Da Rescisão 

 

Art.61. A rescisão constitui-se em possibilidade de as partes se retirarem da 

parceria antes do prazo previamente ajustado e que poderá ser:  

I - Amigável: por acordo entre as partes, e deverá ser solicitada até 60 dias 

antes;  

II – Unilateral: - pode se dar basicamente em três situações diversas: por 

descumprimento das ações pactuadas, por culpa (algum tipo de irregularidade 

atribuível a uma das partes), por interesse público ou pela ocorrência de caso 

fortuito ou força maior; 

III– judicial: nos termos da legislação. 
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Parágrafo Único: Aos partícipes assiste a possibilidade de intentar ação judicial 

para reparação do dano que eventualmente tenha sido causado em virtude da 

rescisão. 

 

SEÇÃO XI 

Do Monitoramento, Avaliação e Aporte de Recursos por Desempenho na 

Prestação de Serviço Público de ATER por Resultado: da Sistemática de 

Monitoramento e Avaliação 

 

Art.62. As ações de monitoramento e avaliação terão caráter continuado e 

programado, objetivando o acompanhamento dos resultados finalísticos de 

ATER e do desempenho das Entidades Públicas de ATER para fins de 

controles preventivos, gestão adequada e regular de objetos pactuados, 

aferições para fins de aporte de recursos e garantia dos resultados da ATER 

para os beneficiários. 

 

Art.63. O monitoramento e avaliação deverão possibilitar: 

I - A aferição do desempenho da entidade pública de ATER para fins de 

controle e de aporte dos recursos previstos; 

II - A identificação de consistências e coerências de informações apresentadas 

pela entidade pública de ATER sobre a execução do objeto pactuado; 

III - verificação dos procedimentos metodológicos pactuados. 

 

Art.64. As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas 

tecnológicas de verificação do alcance de resultados, incluindo sistema, 

aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informação. 

 

Art.65. O monitoramento e avaliação serão realizados de acordo com a 

sistemática prevista no manual de monitoramento e avaliação da ANATER. 
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SEÇÃO XII 

Da Sistemática de Aporte de Recursos 

 

Art.66. Após a aprovação do plano de trabalho pela ANATER e assinatura do 

instrumento específico de parceria, será realizado o primeiro aporte, conforme 

pactuado no instrumento de parceria, cujo percentual será devidamente 

justificado. 

Parágrafo Único: A ANATER se reserva no direito de condicionar a aprovação 

do Plano de Trabalho à sua disponibilidade orçamentária. 

 

Art.67. O restante dos recursos pactuados será aportado de acordo com os 

períodos programáticos definidos no Plano de Trabalho e com a avaliação de 

desempenho da prestação de serviço público de ATER por resultado, conforme 

critérios definidos no Manual de Monitoramento e Avaliação da ANATER. 

 

§1º. Caso a entidade pública de ATER apresente desempenho abaixo dos 

parâmetros mínimos estabelecidos, a ANATER bloqueará o desembolso 

subseqüente ao período avaliatório em questão, salvo casos justificáveis 

previstos no Manual de Monitoramento e Avaliação da ANATER. 

 

§2º. A entidade pública de ATER deverá, em até 60 dias após o término do 

prazo estabelecido no cronograma de execução física, postar em sistema 

eletrônico, a ser disponibilizado pela ANATER, todas as informações 

relacionadas ao cumprimento das metas. 

 

Art.68.  A entidade pública de ATER também deverá apresentar: 

I - Na execução das metas físicas, comprovação por meio de assinatura dos 

beneficiários e dos Extensionistas em relatório de resultados do ATER, via 

sistema da informação; 

II – Documento do dirigente da Entidade Pública de ATER que ateste a 

execução das metas pactuadas na parceria.  
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CAPÍTULO X 

DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

 

Art.69. A Tomada de Contas Especial é o processo que objetiva apurar os 

fatos, identificar os responsáveis e quantificar o dano causado à ANATER e por 

conseqüência ao Erário, visando ao seu imediato ressarcimento. 

 

§1º. A Tomada de Contas Especial somente deverá ser instaurada depois de 

esgotadas as providências administrativas a cargo da ANATER pela ocorrência 

de algum dos seguintes fatos: 

I - A prestação de contas do instrumento não for apresentada no prazo firmado 

nos instrumentos ou por esse Regulamento; 

II - A prestação de contas do instrumento não for aprovada em decorrência de: 

a) inexecução total ou parcial do objeto pactuado; 

b) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; 

c) impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições 

do termo celebrado ou deste Regulamento; 

d) ausência de documentos exigidos na prestação de contas que comprometa 

o julgamento do cumprimento do objeto pactuado e da boa e regular aplicação 

dos recursos. 

 

§2º. A Tomada de Contas Especial será instaurada pelo presidente da 

ANATER e ainda, por determinação do Tribunal de Contas da União, no caso 

de omissão da autoridade competente em adotar essa medida. 

 

§3º. A instauração de Tomada de Contas Especial ensejará: 

I - A inscrição de inadimplência do respectivo instrumento no cadastro de 

inadimplência da ANATER, o que será fator restritivo a novas transferências de 

recursos financeiros. 

 

Art.70. No caso da apresentação da prestação de contas ou recolhimento 

integral do débito imputado, antes do encaminhamento da Tomada de Contas 
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Especial ao Tribunal de Contas da União, deverá ser retirado o registro da 

inadimplência, procedida a análise da documentação e adotados os seguintes 

procedimentos: 

I - Aprovada a prestação de contas ou comprovado o recolhimento do débito, a 

ANATER deverá: registrar a baixa da responsabilidade; e dar conhecimento do 

fato ao Tribunal de Contas da União; 

II - Não aprovada a prestação de contas, a ANATER deverá: adotar 

providências e encaminhar ao Tribunal de Contas da União em forma de anexo 

quando da prestação de contas anual. 

 

Art.71. No caso da apresentação da prestação de contas ou recolhimento 

integral do débito imputado, após o encaminhamento da tomada de contas 

especial ao Tribunal de Contas da União, proceder-se- á à retirada do registro 

da inadimplência, e: 

 

I - Aprovada a prestação de contas ou comprovado o recolhimento integral do 

débito imputado: adoção de providências junto ao Tribunal de Contas da União 

no sentido de informar a atual situação; 

II - Não sendo aprovada a prestação de contas: adotar providências junto ao 

Tribunal de Contas da União. 

 

CAPÍTULO XI 

DO REGISTRO DE PREÇO 

 

Art.72. O registro de preço, sempre precedido de concorrência ou de pregão, 

poderá ser utilizado nas seguintes hipóteses:  

I - Quando for mais conveniente que a aquisição demande entrega ou 

fornecimento parcelado;  

II - Quando, pelas características do bem ou do serviço, houver necessidade de 

aquisições frequentes;  

III - quando não for possível estabelecer, previamente, o quantitativo exato para 

o atendimento das necessidades. 
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Art.73. A vigência do registro de preço, limitada a 12 (doze) meses, deverá 

estar prevista no instrumento convocatório, podendo ser prorrogada, no 

máximo, por igual período, desde que pesquisa de mercado demonstre que o 

preço se mantém vantajoso.  

Art.74. Homologado o procedimento licitatório, o licitante que ofertou o preço a 

ser registrado será convocado para assinar o respectivo instrumento, no qual 

deverá constar, dentre outras condições, o seu compromisso de entregar os 

bens ou fornecer os serviços na medida das necessidades que lhe forem 

apresentadas. 

Art.75. O registro de preço não importa em direito subjetivo de quem ofertou o 

preço registrado de exigir a aquisição, sendo facultada a realização de 

contratações de terceiros sempre que houver preços mais vantajosos.  

Art.76. Caso o licitante detentor do menor preço registrado não tenha 

condições de atender toda a demanda solicitada, a ANATER poderá contratar 

com outra empresa constante na Ata, desde que respeitada a ordem de 

classificação.  

Art.77. O licitante deixará de ter o seu preço registrado quando:  

I - Descumprir as condições assumidas no instrumento por ele assinado;  

II - Não aceitar reduzir o preço registrado, quando se tornar superior ao 

praticado pelo mercado;  

III - quando, justificadamente, não for mais do interesse da ANATER. 

 

SEÇÃO I 

Da Adesão a Atas de Registro de Preços 

 

Art.78. A ANATER poderá aderir a atas de registro de preços da Administração 

Pública Direta e Indireta, Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal bem 

como de outros Serviços Sociais Autônomos, durante sua vigência, mediante 
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prévia consulta, desde que devidamente comprovada a vantagem econômica e 

demonstrados os motivos que fundamentam a adesão.  

Art.79. O registro de preço realizado pela ANATER poderá ser objeto de 

adesão por outros serviços sociais autônomos, desde que haja previsão no 

instrumento convocatório.  

§1º.  Consideram-se, para efeitos de adesão, as seguintes definições:  

I - Gerenciador - serviço social autônomo responsável pelo registro de preço, 

cujo instrumento convocatório de licitação tenha previsto a adesão; 

II - Aderente - serviço social autônomo, cujas necessidades não foram 

consideradas no quantitativo previsto no instrumento convocatório e que adira 

ao registro de preço realizado pelo Gerenciador. 

 

Art.80. O Aderente informará ao Gerenciador seu interesse em aderir ao 

registro de preço.  

§1º. O Gerenciador indicará ao Aderente os quantitativos dos bens e serviços 

previstos no instrumento convocatório, o fornecedor, as condições em que tiver 

sido registrado o preço e o prazo de vigência do registro.  

§2º. As aquisições por Aderente não poderão ultrapassar 100% (cem por 

cento) dos quantitativos previstos no instrumento convocatório.  

§3º.  As razões da conveniência de aderir ao registro de preço cabem ao 

Aderente.  

Art.81. O pedido de adesão ao Gerenciador e a contratação da aquisição de 

bens ou serviços pelo Aderente com o fornecedor deverão ser realizados 

durante a vigência do registro de preço.  

Art.82. O fornecimento ao Aderente deverá observar as condições 

estabelecidas no registro de preço e não poderá prejudicar as obrigações 

assumidas com o Gerenciador e com os Aderentes anteriores.  

Parágrafo único. O fornecedor poderá optar por não contratar com o Aderente.   
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CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art.83. As empresas poderão participar dos processos licitatórios constituídas 

na forma de consórcio, obedecidas as disposições legais sobre a matéria, 

desde que haja autorização expressa no edital.  

Art.84. Não poderão participar das licitações nem contratar com a ANATER 

seus dirigentes ou empregados.  

Art.85. Os instrumentos convocatórios deverão assegurar à ANATER o direito 

de cancelar a licitação antes de assinado o contrato, desde que 

justificadamente.  

Art.86. Na contagem dos prazos estabelecidos no presente Regulamento, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão 

os dias consecutivos, exceto quando explicitamente disposto em contrário.  

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste 

Regulamento em dia de funcionamento da ANATER.  

Art.87. As disposições deste Regulamento, inclusive no tocante a valores 

monetários, poderão ser modificadas pelo Conselho de Administração da 

ANATER, mediante proposta fundamentada apresentada pela Diretoria 

Executiva da Anater.  

Art.88. Os casos omissos neste Regulamento resolver-se-ão por deliberação 

da Diretoria Executiva da ANATER, baseados no respeito aos princípios 

expressos no art.2º e, quanto aos contratos, na aplicação dos princípios 

contratuais regidos pelo Código Civil Brasileiro. 

Art.89. O presente Regulamento entrará em vigor em 20 de dezembro de 2017, 

revogadas as disposições em contrário. 
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Art. 3º Também se aplicam as exigências dessa resolução e, portanto, ás 

alterações aprovadas por ela, aos Instrumentos Específicos de Parceria 

firmados nos últimos 90 dias anteriores á sua vigência; desde que ambas as 

partes de comum acordo assim se posicionem por meio de termo aditivo. 

Art. 4º Determinar à Diretoria Executiva que providencie a publicação desta 

Resolução no Diário Oficial da União. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor nesta data. 

 

Brasília/DF, 20 de dezembro de 2017. 

 
 
 
 
 

JEFFERSON CORITEAC 
Presidente do Conselho de Administração 
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AGÊNCIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL – 
ANATER 

 

 

REGULAMENTO DE CONVÊNIOS 

 

 

Regulamento de Convênios da 

Agência Nacional de Assistência 

Técnica e Extensão Rural - ANATER. 

 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º - O presente Regulamento normatiza a celebração de convênios entre a 

Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural - ANATER e 

entidades públicas ou privadas, para execução de projetos ou ações de 

interesse recíproco e em regime de mútua cooperação, que visem apoiar, 

estimular e implementar o desenvolvimento de serviços de ATER em todo o 

País. 

Art. 2° - Os Convênios serão estabelecidos entre a ANATER e instituições 

públicas ou privadas, e poderão ser realizados com ou sem transferência de 

recursos entre as partes, e serão adotadas as seguintes definições: 

I – Convênio: instrumento que disciplina a transferência de recursos 

financeiros da ANATER para órgãos ou entidades da Administração Pública 

Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, consórcios públicos, ou 

ainda, entidades privadas sem fins lucrativos, visando à execução de projeto ou 

atividade de interesse recíproco, em regime de mútua cooperação; 

II – Convenente: órgão ou entidade da Administração Pública direta ou 

indireta, de qualquer esfera de governo, consórcio público ou entidade privada 

sem fins lucrativos, com a qual a ANATER pactua a execução de programas, 

projetos e atividades de interesse recíproco por meio de convênios; 
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III – Concedente: Agência Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural – 

ANATER, pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, de interesse 

coletivo e de utilidade pública, responsável pela transferência dos recursos, 

verificação da conformidade financeira, acompanhamento da execução e 

avaliação do cumprimento o objeto do instrumento; 

IV – Plano de trabalho: peça processual integrante dos instrumentos, que 

evidencia o detalhamento do objeto, das metas, da justificativa, dos 

cronogramas físico e financeiro, do plano de aplicação das despesas, bem 

como das informações da conta corrente específica, dos partícipes e dos seus 

representantes; 

V – Termo aditivo: Instrumento que tenha por objetivo a modificação do 

Convênio já celebrado, formalizado durante sua vigência, vedada a alteração 

da natureza do objeto aprovado; 

VI – Contrapartida: contribuição financeira e/ou econômica de 

responsabilidade do Convenente/Executor, podendo ser alocada da seguinte 

forma: 

a) financeira – contribuição com aporte em moeda corrente; e 

b) econômica – contribuição por meio de serviços, recursos materiais, 

patrimoniais e/ou humanos mensuráveis economicamente, sem aporte 

de moeda corrente. 

 

CAPÍTULO II 

DOS REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO 

Art. 3º - O Convênio será proposto mediante a apresentação do Plano de 

Trabalho, que deverá contemplar necessariamente os seguintes elementos: 

I – JUSTIFICATIVA: Elementos que fundamentem a celebração do 

instrumento; 
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II – OBJETO: descrição detalhada do objeto e de todas as atividades 

necessárias à sua consecução: 

III – ORÇAMENTO: detalhado em planilha de quantitativos e custos unitários, 

bem como a adequação dos valores frente aos preços de mercado 

(economicidade); 

IV – METAS: descrição das metas a serem atingidas, quantitativa e 

qualitativamente; 

V – CRONOGRAMA: execução e desembolso; 

VI – CAPACIDADE: operacional e financeira, por meio de atestados de 

capacidade, balanço patrimonial e/ou outros documentos pertinentes; 

VII – METODOLOGIA: a forma de execução; 

Parágrafo Único - A Área Técnica da ANATER deverá se manifestar 

formalmente sobre cada um dos elementos que compõe o Plano de Trabalho 

proposto. 

Art. 4º - Quando o Convênio resultar em transferência de recursos o 

Convenente deverá apresentar os documentos relacionados a seguir, para 

comprovação de sua regularidade fiscal: 

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

II - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, distrital ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do Cooperado, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto do Termo de Convênio; 

III - prova de regularidade para com a Fazenda federal, distrital, estadual e 

municipal do domicílio ou sede do Cooperado, na forma da lei; 

IV - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço, no cumprimento dos encargos instituídos por lei. 

Art. 5º - É vedado: 
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I - A contratação de pessoas em caráter permanente; 

II - A utilização de recursos em finalidade diversa da prevista no competente 

instrumento de convênio, ainda que em caráter de emergência; 

III - A realização de despesa em data anterior ou posterior à expressa em 

cláusula específica do termo; 

IV - Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção 

monetária, inclusive referente a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, 

exceto no que se refere às multas e aos juros, se decorrentes de atraso na 

transferência de recursos pela ANATER e desde que os prazos para 

pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado. 

 

CAPÍTULO III 

DA FORMALIZAÇÂO 

Art. 6º - O preâmbulo do Termo de Convênio conterá a numeração sequencial; 

o nome e o CNPJ dos órgãos ou instituições que estejam firmando o 

instrumento; o nome, endereço, número e órgão expedidor da carteira de 

identidade e o CPF dos respectivos titulares das Instituições ou órgãos, ou 

daqueles que estiverem atuando por delegação de competência, a sujeição 

Norma de Convênios e ao Regulamento de Licitações e Contratos, Convênios 

e Instrumentos Congêneres da ANATER. 

Art. 7º - São cláusulas necessárias nos instrumentos tratados por este 

regulamento as que estabeleçam: 

I - O objeto e seus elementos característicos, em consonância com o Plano de 

Trabalho, que integrará o Convênio celebrado, independentemente de 

transcrição; 

II - As obrigações de cada uma das partes; 
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III - A vigência, fixada de acordo com o prazo previsto para a consecução do 

objeto e em função das metas estabelecidas; 

IV - O cronograma de desembolso conforme o Plano de Trabalho; 

V - O compromisso do Convenente de restituir ao concedente o valor 

transferido, atualizado monetariamente desde a data do recebimento, acrescido 

de juros legais, se: 

a) não for executado o objeto previsto ou não forem cumpridas as 

obrigações previstas no respectivo instrumento; 

b) não for apresentada no prazo previsto no instrumento a prestação de 

contas, salvo se decorrente de caso fortuito ou força maior; 

c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da 

estabelecida no objeto; 

VI - A obrigação do Convenente de manter e movimentar os recursos na conta 

bancária específica do instrumento em instituição financeira oficial, federal ou 

estadual. 

VII - A indicação dos responsáveis pelo acompanhamento da execução; 

VIII - O livre acesso dos empregados ou contratados da ANATER, bem como 

do Tribunal de Contas da União, aos processos, documentos, informações 

referentes aos instrumentos de transferências regulamentados por este 

Regulamento, bem como aos locais de execução do objeto. 

IX - A indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução dos 

instrumentos; 

X - A sujeição do instrumento e sua execução às normas deste Regulamento;  

XI - A forma de liberação dos recursos por meio de cronograma de 

desembolso; 

XII - A obrigação de prestar contas dos recursos recebidos; 
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XIII - A forma e a metodologia de comprovação do cumprimento do objeto; 

XIV - A faculdade da ANATER para estipulação do destino a ser dado aos bens 

remanescentes (equipamentos e materiais permanentes), na data da extinção 

do instrumento. 

Art. 8º - O Convênio será formalizado pela ANATER com as entidades públicas 

ou privadas, respeitadas as seguintes regras: 

I - As condições orçamentárias da ANATER; 

II - As metas do Contrato de Gestão, objetivos, programas e projetos 

estratégicos estabelecidos pela ANATER; 

III - As políticas públicas formuladas pelo Poder Executivo Federal e pelo Ente 

da Federação, programas e projetos públicos ou privados que mantenham 

relação com a ATER; 

IV - Os Convênios terão prazo determinado, não podendo ultrapassar o prazo 

de vigência do Contrato de Gestão firmado entre a ANATER e a União, 

inclusive com suas eventuais prorrogações, no limite máximo de 60 (sessenta) 

meses. 

 

CAPÍTULO IV DA EXECUÇÃO 

Art. 9° - O Convênio deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com o Plano de Trabalho, com as cláusulas pactuadas e pelo presente 

Regulamento, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

§1°. Na hipótese de se constatar disfunções na execução do objeto, fica 

assegurada ao Concedente a prerrogativa de rescisão, reorientar ações e de 

acatar, ou não, justificativas. 
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CAPÍTULO V 

DA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS 

 

Art. 10º - Para a aquisição de bens e contratação de serviços com recursos 

provenientes de Convênios, os convenentes deverão observar os princípios da 

impessoalidade, moralidade e economicidade. 

§ 1°. As aquisições de bens e contratações de serviços se procederão 

mediante a realização de cotação prévia de preços, que deverá conter, no 

mínimo, 3 (três) propostas de fornecedores, ressalvados os casos em que não 

acudirem interessados à cotação, quando será exigida pesquisa prévia dos 

preços praticados no mercado. 

I - Os convenentes adotarão critérios para a seleção da proposta que priorizem 

o menor preço, sendo admitida a definição de outros critérios relacionados a 

qualificações especialmente relevantes do objeto; 

II - Os Convenentes selecionarão a proposta mais vantajosa, segundo os 

critérios definidos nas solicitações para cotação prévia de preços. 

§2°. A cotação prévia de preços poderá ser dispensada: 

I - Quando o valor for inferior até 20% dos limites estabelecidos no inciso I, do 

art. 9º, do Regulamento de Licitações e Contratos, Convênios e Instrumentos 

Congêneres da ANATER, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma 

obra, serviço ou compra, ou ainda para obras, serviços e compras da mesma 

natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 

concomitantemente; 

II - Quando, em razão da natureza do objeto, não houver pluralidade de 

opções, devendo o cooperado justificar a escolha, inclusive quanto ao preço. 
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CAPÍTULO VI 

DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS FINAL E PARCIAL 

Art. 11º – Quando o Convênio resultar em transferência de recursos, o 

Convenente ficará sujeito a apresentar prestação de contas final dos recursos 

recebidos, que será constituída de relatório de cumprimento do objeto e 

acompanhada de: 

I - Plano de Trabalho 

II - Cópia do Convênio 

III - Relatório de Execução Físico-Financeiro ou demonstrativo físico e 

financeiro nas atividades/ações realizadas; 

IV - Demonstrativo da Execução da Receita e Despesa, evidenciando os 

recursos recebidos em transferências, a contrapartida, se houver, os 

rendimentos auferidos da aplicação dos recursos no mercado financeiro, 

quando for o caso, e os saldos; 

V - Relação de pagamentos efetuados; 

VI - Cópia dos documentos comprobatórios das despesas realizadas (notas 

fiscais, recibos de pagamento a autônomo, cópias de cheques, etc) 

acompanhados da comprovação de liquidação dos pagamentos e cópia do 

extrato de movimentação bancária da conta corrente dos recursos oriundos do 

Termo de Convênio. 

VII - Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos com recursos do 

Termo de Convênio; 

VIII - Cópia do Termo de Aceitação definitiva da obra, quando o Instrumento 

objetivar a execução de obra ou serviço de engenharia; 

IX - Comprovante de recolhimento do saldo de recursos remanescentes, à 

conta indicada pelo Concedente. 
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Art. 12º - A prestação de contas parcial será instruída com a apresentação dos 

documentos mencionados nos incisos III e V do artigo anterior. 

Art. 13º - Cabe ao Concedente aprovar a prestação de contas do Convenente, 

a partir dos documentos comprobatórios de despesa contemplados no artigo 

11. 

§ 1º. Os documentos referidos neste artigo serão mantidos em arquivo em boa 

ordem, no próprio local em que forem contabilizados, à disposição dos órgãos 

de controle interno e externo, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da 

aprovação da prestação ou tomada de contas, do gestor da entidade 

Convenente, relativa ao exercício da concessão. 

Art.14º - A prestação de contas final será analisada pelo Concedente, que 

avaliará os seguintes aspectos: 

I - Técnico - quanto à execução física e ao atingimento dos objetivos do 

Convênio; 

II - Financeiro - quanto à correta e regular aplicação dos recursos do Convênio. 

 

CAPÍTULO VII DA RESCISÃO 

Art.15º. A rescisão constitui-se em possibilidade de as partes se retirarem da 

parceria antes do prazo previamente ajustado e que poderá ser: 

I - Amigável: por acordo entre as partes, e deverá ser solicitada até 60 dias 

antes; 

II - Unilateral: pode se dar basicamente em quatro situações diversas: por 

descumprimento das ações pactuadas; por culpa (algum tipo de irregularidade 

atribuível a uma das partes); por interesse público; ou pela ocorrência de caso 

fortuito ou força maior; 

III - judicial: nos termos da legislação. 
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CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16º - Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação desta Norma 

serão decididos pela Diretoria-Executiva da ANATER. 

 

Art. 17º – O presente Regulamento entrará em vigor na data de sua aprovação. 

 

CAPÍTULO IX  

DOS ANEXOS 

 

ANEXO I - MODELO DE PLANO DE TRABALHO; 

ANEXO II - MODELO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA DO PLANO DE 

TRABALHO. 

 

Brasília/DF, 18 setembro de 2019. 
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ANEXO I 

MODELO DE PLANO DE TRABALHO 

 

1. DADOS CADASTRAIS 
 

Convenente CNPJ 

Endereço 

Cidade U.F. C.E.P. DDD/Telefone E. A. Municipal 

Conta Corrente Banco Agência Praça de Pagamento 

Nome do Responsável C.P.F. 

C.I./Órgão Expedidor Cargo Função 

 

2. DESCRIÇÃO DO PROJETO 
 

Título do Projeto Período de Execução 

Início Término 

Descrição detalhada do Objeto 

Atividades necessárias à consecução do objeto 

 

3. ORÇAMENTO DETALHADO DAS DESPESAS 
 

Classificação 
(material/serviços) 

Especificação Quantidade Unidade Valor 
Unitário 

Valor 
Total 

      

 TOTAL GERAL R$ 
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4. DESCRITIVO DAS METAS A SEREM ATINGIDAS 
 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

1.   

2.   

3.   

4.   

5.   

6.   

 

 

5. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
 

META/MÊS 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 

1.             

2.             

3.             

4.             

5.             

6.             

 

 

6. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$) 
 

META/MÊS 01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 

1. $            

2.             

3.      $       

4.             

5.             

6.           $  

 

 

 



 
_______________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

 

REGULAMENTO DE CONVÊNIOS                                                                                                     13 | P á g i n a  
 

7. DEMONSTRAÇÃO DA CAPACIDADE OPERACIONAL E FINANCEIRA 

8. PROJETO BÁSICO (OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA) 
 

 

Local/data 

 

 

                                                Entidade Convenente 
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ANEXO II 

 

MODELO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA DO PLANO DE TRABALHO 

 

 

1. OBJETO (especificação, aspectos qualitativo e quantitativo) 
 

 

   Atende Atende parcialmente ⁯         

    Não atende  

Justificativa: 

 

 

 

 

2. METAS (descrição, aspectos qualitativo e quantitativo) 

 
 

   Atende Atende parcialmente ⁯         

    Não atende  

Justificativa: 
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3. CRONOGRAMA (de execução) 
 

 

   Atende Atende parcialmente ⁯         

    Não atende  

Justificativa: 

 

 

 

 

 

 

4. ORÇAMENTO (adequação frente aos custos de 
mercado - economicidade) 

 
 

   Atende Atende parcialmente ⁯         

    Não atende  

Justificativa: 
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5. CAPACIDADE (operacional e financeira para a execução do 
plano de trabalho) 

 
 

   Atende Atende parcialmente ⁯         

    Não atende  

Justificativa: 

 

 

 

  

 

6. AVALIAÇÃO FINAL 
 

 

Aprovado Não aprovado 
 
 

Aprovo a presente análise do Plano de 

Trabalho. 
Local e data 

Analista Técnico 

Chefe ou Gerente da Área 

 

 

 

 


